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resumo 
 
 
O fenómeno da emigração é uma constante da realidade portuguesa, 
independentemente das alterações políticas, económicas e sociais. Em 2010, 
Portugal apresentava uma taxa de emigração superior a 21 por cento, colocando 
o país entre os que registavam uma maior incidência do fenómeno, tanto a nível 
europeu como mundial. Embora as suas causas e consequências tenham sido 
amplamente documentadas na literatura existente, escassa atenção tem sido 
dedicada à atividade parlamentar sobre a emigração. A emigração, para além 
de ser um tema político, é igualmente uma fonte de apoio político necessária 
para que os partidos possam eleger deputados e governar. 
Neste contexto, esta dissertação pretende analisar a evolução da atividade 
parlamentar de todos os partidos com assento parlamentar desde 1985 até 
2015. Em específico, esta dissertação baseia-se na análise de conteúdo da 
atividade parlamentar controlada pelos partidos (iniciativas legislativas) e a 
atividade não controlada (perguntas e requerimentos ao governo). Pretende-se 
conhecer não apenas a saliência do tema para os partidos; mas também o 
enfoque temático da atividade parlamentar, distinguindo entre as dimensões 
sociais, políticas, económicas e aspetos relacionados com o retorno dos 
emigrantes. 
Em geral, o tema da emigração não é muito saliente em termos da atividade 
parlamentar produzida durante o período considerado. A dimensão política 
tende a ser aquela que maior destaque recebe. Os partidos de esquerda tendem 
a destacar mais as questões sociais, enquanto os partidos da direita parlamentar 
focam mais a dimensão política. 
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abstract 
 
The phenomenon of emigration is a Portuguese trait, regardless of the political, 
economic and social changes. In 2010, Portugal had an emigration rate higher 
than 21 per cent, placing the country amongst the countries with the highest 
incidence of emigration, both at European and worldwide level. Although its 
causes and consequences have been extensively documented in the existing 
literature, little attention has been devoted to partisan parliamentary activity on 
the issue of emigration. Beyond being a political issue, emigration is also a 
source of political support necessary for political parties to elect deputies and to 
govern. 
In this context, this thesis intends to analyse the evolution of partisan 
parliamentary activity of all political parties with parliamentary seat from 1985 to 
2015. Specifically, this research is based on the content analysis of the 
parliamentary activity controlled by political parties (legislative initiatives) and the 
less partisan controlled activity (questions and requests to the government). The 
research aims at understanding the importance of emigration for political parties; 
as well as acknowledging the thematic focus of parliamentary activity, 
distinguishing between social, political, economic and aspects related to the 
homecoming of emigrants. 
In general, the issue of emigration is relatively residual in terms of the 
parliamentary activity produced during the period analysed. The political 
dimension tends to be the most prominent. Left-wing parties tend to highlight 
social issues, while right-wing parties tend to focus more on the political 
dimension.  
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Introdução 
 
 O fenómeno da emigração portuguesa não é recente. Para muitos autores, a 
emigração remonta à época dos descobrimentos e colonização (Serrão, 1970, p. 597).  
Embora os primeiros fluxos não fossem muito expressivos o fenómeno assumiu um maior 
relevo e importância, em termos de volume a partir do século XVI, com a descoberta do 
Brasil (Cepeda, 1995, p. 15). Nesta altura, as correntes emigratórias tornaram-se mais 
expressivas e as suas consequências claramente visíveis.  
 Arroteia (1983, p. 12) menciona, com base nos dados de V. Magalhães Godinho, 
que entre 1580 e 1640 teriam emigrado cerca de 360 mil indivíduos. Sendo a população 
portuguesa de apenas 2,14 milhões de habitantes (dados do séc. XVIII) percebemos que 
estes números são “altamente significativos”, correspondendo a quase 17 por cento da 
população. Em resultado do intenso volume de emigração, a corte portuguesa, já no séc. 
XVII, viu-se obrigada a tomar medidas para limitar a emigração, tendo gerado resistência 
por parte da população que via limitadas as suas possibilidades de enriquecimento e 
natural melhoramento de condições de vida. Já no início do séc. XVIII, fruto das invasões 
francesas e com a saída da corte do país, a emigração voltou a ver o seu volume diminuir 
(Arroteia, 1983, p. 13). 
A longa história da diáspora portuguesa leva alguns autores a considerar que a 
emigração é, na realidade, característica intrínseca da sociedade portuguesa (Arroteia, 
1983). Embora, em si, tal seja um motivo interessante para estudar a emigração em 
Portugal, a realidade é que a história das raízes da emigração portuguesa sugere um ponto 
relevante para análise. Com efeito, desde os primeiros movimentos migratórios a ação 
política procurou limitar ou incentivar a emigração. A atividade política é, por isso, um 
fator relevante a considerar quando se estuda a emigração portuguesa. Contudo, muita da 
investigação existente tem-se focado no estudo e classificação dos ciclos emigratórios, 
com a ponderação dos fatores que estimularam a emigração e os seus efeitos. Pouca 
saliência tem sido atribuída à atividade política e partidária. Esta dissertação procura focar 
esta limitação. 
Assim esta investigação visa analisar a atividade parlamentar dos partidos quanto 
ao tema da emigração de forma a perceber a importância que os mesmos dão ao tema. A 
análise da atividade partidária tem em consideração a abordagem que é dada ao tema, ou 
seja, se o tratamento é direcionado para questões sociais, políticas ou económicas. Tal é 
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fundamental para perceber o posicionamento ideológico dos partidos face ao tema da 
emigração, bem como detetar possíveis diferenças entre partidos de esquerda e partidos 
de direita no que às questões sobre emigração diz respeito. 
O estudo procura ainda perceber o possível impacto que o ciclo governativo exerce 
na atividade dos partidos relativamente às questões de emigração. Assim, foi tida em 
consideração a atividade parlamentar realizada seis meses antes e seis meses depois das 
eleições. 
Este estudo incide sobre iniciativas legislativas e perguntas e requerimentos ao 
governo entregues pelos partidos entre 1985 e 2015 relativamente ao tema da emigração, 
num total de 255 diplomas. Para análise dos documentos foi feita uma análise sistemática 
de conteúdo tendo sido criado para o efeito um codebook. Para além da análise do 
conteúdo circunscrito aos diplomas, foi analisado todo o processo de tratamento de que 
os diplomas foram alvo, nomeadamente a votação, no caso das iniciativas legislativas. 
Este trabalho encontra-se divido em 4 capítulos. No primeiro capítulo é, 
brevemente, apresentada a realidade histórica do fenómeno da emigração em Portugal, as 
suas características e evolução. É apresentada também uma visão global sobre o que já 
foi estudado relativamente à atividade parlamentar sobre a emigração. No capítulo dois 
são definidos os objetivos da investigação e apresentada a questão de investigação. São 
ainda esclarecidos os vários procedimentos metodológicos utilizados na recolha e análise 
dos dados. O capítulo três apresenta os resultados da análise dos dados por forma a 
responder aos objetivos e hipóteses de investigação. Por último, temos o capítulo quatro 
onde são apresentadas as conclusões do estudo. 
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Capítulo 1 – Um traço da cultura portuguesa: a emigração 
 
1.1. Notas introdutórias 
Portugal é considerado o segundo país da Europa com mais emigrantes, com cerca 
de 22 por cento da sua população emigrada em 2015 (Pires et al. 2016). Embora o 
fenómeno da emigração se encontre em valores estáveis e relativamente elevados desde 
2013, não se trata de uma nova realidade no contexto nacional. Com efeito, a diáspora 
portuguesa conheceu, ao longo dos séculos, diferentes vagas, com motivações distintas, 
levando alguns autores a considerar o fenómeno como uma realidade intrínseca da cultura 
portuguesa.  
Este capítulo procura contextualizar o fenómeno da emigração portuguesa. Para 
este efeito, o capítulo encontra-se estruturado em 3 secções. A primeira secção é dedicada 
ao enquadramento histórico desta característica cultural da realidade portuguesa, fazendo 
notar como a emigração pode surgir associada a diferentes ciclos de emigração. Para este 
efeito, esta seção foca os fluxos migratórios da história mais recente de Portugal, 
nomeadamente desde 1955. A segunda secção, analisa os movimentos emigratórios 
contemporâneos. Posteriormente, é apresentada uma classificação dos ciclos migratórios. 
A secção seguinte procura discutir os fatores que impulsionam a decisão de emigrar e, 
posteriormente, são apresentadas as principais consequências da emigração.  
Neste capítulo pretende-se apresentar uma breve caracterização da emigração, bem 
como alguns dos principais aspetos da sua evolução, com vista a enquadrar a temática 
central desta tese. Assim, para além de se apresentarem possíveis fatores impulsionadores 
da emigração, faz-se também um enquadramento histórico da emigração e dos diferentes 
tipos, considerando igualmente o seu impacto na sociedade e na atividade parlamentar 
dos partidos políticos.  
 
 
1.2. A emigração portuguesa: quo vadis?  
Seguidamente serão apresentados alguns dados relativos aos principais destinos de 
emigração portuguesa entre o final do século XIX e 1974, já século XX. A escolha dos 
destinos deixa transparecer a alteração do ciclo transoceânico para o intraeuropeu. 
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1.2.1. Emigração para o Brasil 
Até meados da década de sessenta do século XX, o Brasil apresentava-se como o 
principal destino de emigração. Entre 1891 e 1900 representava 93 por cento das saídas 
o que demonstra claramente a importância deste destino quando se trata o tema da 
emigração. Se por um lado a situação económica de Portugal era nesta altura débil, por 
outro lado, o governo do Brasil desenvolveu uma campanha de propaganda muito forte 
para angariar mão-de-obra para a produção de café. Se se considerar ainda, o legado 
histórico e a linguística torna-se ainda mais evidente a forte atração que o Brasil 
representava (Machado et al., 2010, p. 30).  “Entre 1900 e 1913 registaram-se quase 450 
000 mil saídas” (Arroteia, 1983, p. 20) para este país, embora começassem a emergir 
outros países como destino, nomeadamente os Estados Unidos da América (EUA) e a 
Argentina. Mas, ainda assim, o Brasil representava 8 por cento do total da emigração.  
O poder de atração de outros países, enquanto destino de emigração, que não o 
Brasil começou a ser mais evidente entre 1919 e 1930, embora o Brasil continuasse a ser 
representativo, correspondendo a 62,5 por cento das saídas, longe, porém, dos 90 por 
cento de outrora (Arroteia, 1983). 
Arroteia (1983), no estudo que faz da emigração portuguesa apresenta dados 
relativamente à origem dos emigrantes a partir de 1955. Na Tabela 1 podemos ver o 
contributo dos vários distritos do país no que à emigração para o Brasil diz respeito. 
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Tabela 1 – Emigração oficial para o Brasil (1955-1974) 
 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
Relativamente à origem dos emigrantes e, de acordo com o apresentado na Tabela 1, 
a resposta é dada sobretudo pelas regiões norte e centro do país. Os distritos de Viseu e 
do Porto são os de onde mais saíram emigrantes, sendo que Aveiro também apresenta 
valores significativos. Ao analisarmos os valores homólogos dos vários distritos 
observamos que entre 1955 e 1974, aproximadamente vinte anos, cerca de 171 3781 
portugueses emigraram para o Brasil. De salientar, ainda, que ao contrário do que ocorreu 
com outros países, o contributo das regiões autónomas não é verdadeiramente expressivo 
(Arroteia, 1983). 
  
                                                 
1 Consultar Gráfico 2 pag.13 
Distrito 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 Total Percentagem
Aveiro 8498 6168 1721 622 17009 9,9%
Beja 141 44 8 7 200 0,1%
Braga 7230 4126 816 324 12496 7,3%
Bragança 8417 6563 2024 672 17676 10,3%
Castelo Branco 1351 1027 232 108 2718 1,6%
Coimbra 4948 3250 999 390 9587 5,6%
Évora 101 43 8 7 159 0,1%
Faro 509 285 53 12 859 0,5%
Guarda 7547 3585 1098 345 12575 7,3%
Leiria 4041 2094 465 175 6775 4,0%
Lisboa 2034 3181 942 566 6723 3,9%
Portalegre 183 116 21 9 329 0,2%
Porto 10802 5962 1496 572 18832 11,0%
Santarém 1523 1162 328 121 3134 1,8%
Setúbal 295 365 107 40 807 0,5%
Viana do Castelo 4305 2215 658 248 7426 4,3%
Vila Real 7480 4693 1330 507 14010 8,2%
Viseu 13294 6855 2024 672 22845 13,3%
Angra do Heroísmo 233 170 16 14 433 0,3%
Horta 37 5 1 1 44 0,0%
Ponta Delgada 706 239 5 14 964 0,6%
Funchal 7775 6020 1514 468 15777 9,2%
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1.2.2. Emigração para os Estados Unidos da América  
Também os Estados Unidos da América (EUA) fazem parte do grupo dos principais 
países escolhidos pelos portugueses para emigrar. É a partir de 1915 que este destino 
ganha maior expressão, sendo que em 1922 assistiu-se a um pico de mais de 24 000 
emigrantes portugueses a partir para este país. No entanto, a escolha deste país para 
emigrar foi aumentando com o passar das décadas e não era feita só por portugueses. 
Dada a imensa procura, os EUA optaram, a partir de 1950, por facilitar, em certa medida, 
as entradas, e que resultou no aumento do número de emigrantes para aquele país. 
(Arroteia, 1983). A Tabela 2 apresenta o número de emigrantes portugueses nos EUA 
entre 1955 e 1974 e a sua distribuição. 
 
Tabela 2 – Emigração oficial para os EUA (1955-1974) 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
  
Distrito 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 Total Percentagem
Aveiro 505 1150 2970 4317 8942 7,5%
Beja 18 13 62 49 142 0,1%
Braga 50 109 360 408 927 0,8%
Bragança 39 37 40 82 198 0,2%
Castelo Branco 45 67 195 141 448 0,4%
Coimbra 129 207 590 948 1874 1,6%
Évora 9 7 8 23 47 0,0%
Faro 77 304 497 519 1397 1,2%
Guarda 436 567 1624 1430 4057 3,4%
Leiria 256 686 2284 2386 5612 4,7%
Lisboa 269 1129 4107 3901 9406 7,8%
Portalegre 8 23 33 17 81 0,1%
Porto 63 165 502 652 1382 1,2%
Santarém 88 120 494 446 1148 1,0%
Setúbal 26 117 504 608 1255 1,0%
Viana do Castelo 139 382 1072 1421 3014 2,5%
Vila Real 504 1115 2836 2835 7290 6,1%
Viseu 217 536 1350 1363 3466 2,9%
Angra do Heroísmo 917 2020 8490 6955 18382 15,3%
Horta 3249 2429 4761 3418 13857 11,6%
Ponta Delgada 2538 4344 17745 11377 36004 30,0%
Funchal 127 180 146 540 993 0,8%
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Relativamente aos distritos do país mais exportadores, os números presentes na 
Tabela 2, destacam a Região Autónoma dos Açores, sobretudo o distrito de Ponta Delgada 
que entre 1955 e 1974 viu partir 36 000 indivíduos para os EUA. No continente, são os 
distritos de Lisboa e Aveiro que mais se destacam, ainda que com valores algo distantes 
dos alcançados pelos Açores (Arroteia, 1983).  
 
1.2.3. Emigração para a Venezuela 
A Venezuela emerge como destino preferencial de muitos portugueses sobretudo a 
partir dos anos 50 do século XX. Não se destaca pelo volume, como quando se 
consideraram o Brasil ou os EUA, mas pela sua regularidade. A Tabela 3 apresenta o 
número de emigrantes portugueses na Venezuela entre 1955 e 1974 e a sua distribuição. 
 
Tabela 3 – Emigração oficial para a Venezuela (1955-1974) 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
  
Distrito 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 Total Percentagem
Aveiro 5070 3411 4511 4040 16032 21,3%
Beja 12 4 10 6 32 0,0%
Braga 587 198 275 182 1242 1,7%
Bragança 17 6 11 5 39 0,1%
Castelo Branco 237 129 88 23 477 0,6%
Coimbra 437 272 323 245 1277 1,7%
Évora 8 7 2 3 20 0,0%
Faro 935 529 308 99 1871 2,5%
Guarda 112 47 67 37 263 0,3%
Leiria 327 208 169 101 805 1,1%
Lisboa 223 190 197 228 858 1,1%
Portalegre 18 2 4 2 26 0,0%
Porto 2440 1260 1488 1159 6347 8,4%
Santarém 168 101 72 39 380 0,5%
Setúbal 49 26 30 24 129 0,2%
Viana do Castelo 288 88 131 50 557 0,7%
Vila Real 79 11 3 22 115 0,2%
Viseu 224 110 86 51 471 0,6%
Angra do Heroísmo 10 3 33 100 146 0,2%
Horta 8 1 3 2 14 0,0%
Ponta Delgada 31 27 34 46 138 0,2%
Funchal 9711 11148 11685 11448 43992 58,5%
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Como podemos ver através da Tabela 3 a maioria dos emigrantes partiram do 
arquipélago da Madeira para a Venezuela. Entre 1955 e 1974 saíram quase 44 000, 
representado cerca de 60 por cento do total de emigrantes para aquele país. No continente 
o distrito que mais se destaca é Aveiro, seguido de Porto e Faro (Arroteia, 1983). 
 
1.2.4. Emigração para o Canadá 
O volume emigratório para o Canadá só passou a ser contabilizado a partir de 1956. 
Possivelmente, os valores não eram muito expressivos até então. A partir da década de 
sessenta assiste-se a um aumento considerável, sendo que a média de saídas anuais entre 
1960 e 1973 fixou-se nos 6800 indivíduos. A Tabela 4 apresenta o número de emigrantes 
para o Canadá entre 1956 e 1974 e a sua distribuição. 
 
Tabela 4 – Emigração oficial para o Canadá (1956-1974) 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
  
Distrito 1956-59 1960-64 1965-69 1970-74 Total Percentagem
Aveiro 352 674 1106 1543 3675 3,6%
Beja 124 124 170 126 544 0,5%
Braga 240 365 465 677 1743 1,7%
Bragança 150 136 251 180 717 0,7%
Castelo Branco 252 449 482 582 1765 1,7%
Coimbra 138 255 618 888 1899 1,9%
Évora 13 17 12 20 62 0,1%
Faro 332 617 801 486 2236 2,2%
Guarda 97 115 151 180 543 0,5%
Leiria 545 989 1964 1910 5408 5,3%
Lisboa 452 1874 3367 2935 8628 8,5%
Portalegre 29 37 48 34 148 0,1%
Porto 83 154 324 415 976 1,0%
Santarém 186 427 734 795 2146 2,1%
Setúbal 71 239 685 601 1597 1,6%
Viana do Castelo 522 618 1003 1260 3403 3,4%
Vila Real 125 192 259 378 954 0,9%
Viseu 93 83 157 301 634 0,6%
Angra do Heroísmo 306 1135 2468 4220 8129 8,0%
Horta 1283 1120 1235 2121 5759 5,7%
Ponta Delgada 5674 8542 15513 19266 48995 48,5%
Funchal 249 288 124 487 1148 1,1%
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Ao observar a Tabela 4 percebemos que os emigrantes oriundos de Portugal 
continental não era muitos e eram sobretudo de zonas muito específicas, situadas 
maioritariamente nos distritos de Lisboa e Leiria. Sobressaem, mais uma vez, as Regiões 
Autónomas, pois tanto a Madeira como o os Açores são os principais exportadores de 
emigrantes para o Canadá. Segundo Arroteia (1983, p. 39) a justificação está em certa 
medida relacionada com uma maior facilidade das “ligações marítimas e áreas”. Só o 
distrito de Ponta Delgada representa cerca de 60 por cento da emigração efetuada para 
aquele país no período compreendido entre 1956 e 1974 (Arroteia, 1983). 
 
1.2.5. Emigração para França 
A emigração para França apresenta contornos especiais e que merecem atenção. 
Até 1921 a emigração portuguesa era contabilizada pelas autoridades francesas como 
pertencente ao grupo das “outras nacionalidades”. Após a 2ª Guerra Mundial, o volume 
da emigração portuguesa iniciou um aumento galopante atingindo o seu auge no fim da 
década de sessenta e início dos anos setenta. Deve ainda acrescentar-se um dado 
importante que de certa forma condiciona a análise, a emigração clandestina. O Gráfico 
1 apresenta os números tanto da emigração oficial como a emigração não controlada 
(clandestina), para França, entre 1960 e 1974. 
 
Gráfico 1 – Emigração para França (1960-1974): oficial e não controlada 
 
Fonte: Moreira (2005, p. 54) 
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Tal como se pode verificar, através do Gráfico 1, a partir de 1969 a emigração 
clandestina para França superou a emigração controlada. Se a emigração oficial já 
assumia valores significativos na década de sessenta e setenta, as estimativas da 
emigração clandestina vêm tornar o fenómeno da emigração portuguesa um importante 
facto a ter em conta por parte dos governantes (Arroteia, 1983). A Tabela 5 indica os 
números oficiais da emigração para França entre 1955 e 1974 e a sua distribuição. 
 
Tabela 5 – Emigração oficial para França (1955-1974) 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
Através da Tabela 5 concluímos que o fenómeno da emigração para França faz-se 
sentir um pouco por todo o Portugal continental com um número elevado em vários 
distritos. Destaque, ainda assim, para o distrito de Braga, onde entre 1955 e 1974 
emigraram perto de 60 000 indivíduos e o de Castelo Branco que viu 92 por cento da sua 
população emigrante escolher França como destino (Arroteia, 1983). 
  
Distrito 1955-59 1960-64 1965-69 1970-74 Total Percentagem
Aveiro 194 2142 15200 5717 23253 5,5%
Beja 31 414 2959 2349 5749 1,4%
Braga 1825 10934 36562 9995 59136 14,0%
Bragança 288 1217 12335 2521 16316 3,9%
Castelo Branco 795 6406 22548 3520 33269 7,9%
Coimbra 126 951 8535 5190 14802 3,5%
Évora 89 90 1526 738 2363 0,6%
Faro 645 3267 10852 2235 16955 4,0%
Guarda 1147 4850 23020 2506 31523 7,5%
Leiria 2317 8957 24505 10082 45861 10,8%
Lisboa 170 3128 15299 5527 24124 5,7%
Portalegre 46 102 1331 271 1750 0,4%
Porto 994 5793 27800 9313 43900 10,4%
Santarém 1794 5638 13306 5809 26547 6,3%
Setúbal 73 605 4229 1423 6330 1,5%
Viana do Castelo 191 7501 21266 4709 35467 8,4%
Vila Real 175 998 11531 3673 16377 3,9%
Viseu 368 2095 11026 4622 18111 4,3%
Angra do Heroísmo 1 1 14 12 28 0,0%
Horta (-) 4 4 2 10 0,0%
Ponta Delgada 5 13 29 23 69 0,0%
Funchal 5 18 13 805 841 0,2%
11 
 
1.2.6. Emigração para a Alemanha 
Outro país que se destacou na emigração intraeuropeia é a Alemanha. Com a perda 
de mais de quatro milhões de pessoas, durante a 2ª Guerra Mundial, a mão-de-obra neste 
país era escassa. Numa fase inicial, essa escassez foi colmatada por refugiados vindos da 
zona a lesta da linha de Oder-Niese – fronteira terrestre entre Alemanha e Polónia, 
caracterizados pela sua juventude e qualificações profissionais que ocuparam sobretudo 
lugares no sector da indústria. No entanto continuava a existir falta de mão-de-obra em 
sectores como a agricultura, a construção civil e os serviços. Para “colmatar essas 
lacunas” a República Federal Alemã (RFA) iniciou um processo de recrutamento em 
países do Sul da Europa e Norte de África (Arroteia, 1983, p. 60). A Tabela 6 apresenta 
os números da emigração para a Alemanha entre 1955 e 1974 e a sua distribuição. 
 
Tabela 6 – Emigração oficial para a Alemanha (1955-1974) 
 
Fonte: Arroteia (1983) 
 
Distrito 1965-69 1970-74 1955-74 Total Percentagem
Aveiro 1225 5082 6345 12652 4,9%
Beja 2105 3980 6305 12390 4,8%
Braga 3381 8199 12239 23819 9,2%
Bragança 2115 2660 4908 9683 3,7%
Castelo Branco 849 1594 2466 4909 1,9%
Coimbra 931 3058 4010 7999 3,1%
Évora 440 1231 1693 3364 1,3%
Faro 3459 3669 7216 14344 5,6%
Guarda 753 1493 2342 4588 1,8%
Leiria 4214 7067 11813 23094 8,9%
Lisboa 7716 14293 22923 44932 17,4%
Portalegre 214 482 707 1403 0,5%
Porto 4743 10992 15962 31697 12,3%
Santarém 1054 2854 3949 7857 3,0%
Setúbal 2208 4719 7077 14004 5,4%
Viana do Castelo 369 886 1378 2633 1,0%
Vila Real 1659 3673 5364 10696 4,1%
Viseu 4158 9660 14356 28174 10,9%
Angra do Heroísmo 2 4 6 12 0,0%
Horta 3 3 6 0,0%
Ponta Delgada 7 21 28 56 0,0%
Funchal 2 48 50 100 0,0%
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A emigração para a Alemanha fez-se sentir principalmente, nos distritos de Lisboa 
e Porto. De realçar ainda que ao contrário do que aconteceu com a emigração para o 
continente americano. As regiões Autónomas da Madeira e Açores praticamente não 
viram a sua população partir para o território alemão (Arroteia, 1983, p. 61). 
 
Esta secção permitiu verificar como a emigração intraeuropeia apesar de ter 
começado a destacar-se mais tarde é a que apresenta maior volume. O caso mais evidente 
é o da França que, em finais dos anos sessenta e início da década de setenta constituía o 
principal destino dos emigrantes. Para além da França e Alemanha também outros países 
da Europa começaram nesta fase, ainda que de forma discreta, a atrair portugueses. É o 
caso da Suíça, Luxemburgo, Bélgica, Reino Unido e a Espanha (Arroteia, 1983, p. 63).  
No Gráfico 2 são apresentados os valores referentes à emigração portuguesa entre 1955 
e 1974 com os principais países de destino. No caso da Alemanha os valores são apenas 
apresentados a partir do ano de 1965, já depois da divisão do país.  
 
Gráfico 2 – Emigração oficial por país de destino (1955-1974) 
Fonte: Arroteia (1983) 
   
1.3. A emigração portuguesa contemporânea 
A partir do final dos anos setenta, início dos anos oitenta, assistimos a uma 
diminuição significativa da emigração. O tema foi perdendo interesse tanto para a 
comunidade científica como para a opinião púbica (Peixoto et al., 2016, p. 30). O aparente 
desaparecimento da emigração levou o governo a “declarar oficialmente, no início dos 
171378
119922
75231
101109
422781
258412
0
50000
100000
150000
200000
250000
300000
350000
400000
450000
Brasil E.U.A Venezuela Canadá França Alemanha
13 
 
anos 90, o fim da emigração portuguesa” (Marques, 2009, p. 10). Segundo Marques, 
(2009, p. 10) a situação era de certa forma conveniente para um país recém-entrado na 
Comunidade Europeia que queria estar ao nível dos países desenvolvidos e a 
possibilidade de ter um fluxo emigratório superior ao padrão não era, de todo, abonatória 
para Portugal. O desafio para o governo seria agora o de gerir a nova realidade, a 
imigração (Peixoto et al., 2016). 
No entanto, as estatísticas provam que a emigração não desapareceu. É certo que os 
níveis não eram os vivenciados nos anos sessenta, mas eram constantes (Marques, 2009, 
p. 12). Houve, contudo, mudanças nos fluxos migratórios resultantes das próprias 
alterações que surgiram a nível mundial, sobretudo no que à mobilidade diz respeito.  
O Gráfico 3, apresenta a evolução da emigração temporária e permanente a partir 
de 1976, altura em que emigração começa a ser contabilizada por topologia até 2015. De 
realçar que a emigração temporária corresponde à ausência do país até um ano. Em 
contrapartida a emigração permanente é considerada quando a ausência do país ultrapassa 
o período de um ano (Peixoto, 2004). 
 
Gráfico 3 – Emigração permanente e temporária (1976-2015) 
Fonte: FFMS (2017a) 
 
Através do Gráfico 3 verificamos que o aumento da emigração temporária se 
acentua, sobretudo, a partir da década de 90. O aumento da emigração temporária não 
reflete apenas uma opção por parte de quem emigra. Por vezes a emigração temporária é 
reflexo das restrições e exigências do país de origem (Marques, 2009, p. 25).   
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Para além de um aumento da emigração temporária, surgiram também novos 
destinos emigratórios. Depois de uma década de 90 com valores constantes de emigração, 
a partir de 2010 assiste-se a um aumento de saídas tanto para novos destinos como é o 
caso do Reino Unido, Espanha e Angola, mas também para países com histórico de 
migrações portuguesas como é o caso da Suíça (Malheiros, 2011, p. 135). O Gráfico 4 
apresenta o número de emigrantes para os principais de destino entre 2000 e 20142. 
 
Gráfico 4 – Emigração portuguesa, por país de destino, 2000-2014 
Fonte: Peixoto et al. (2016, p. 37) 
 
Sem dúvida que o fenómeno da emigração portuguesa foi uma constante e, que ao 
contrário do que se quis transparecer, não se limitou apenas à década de sessenta, tendo 
também ressurgido, mais recentemente com a crise económica de 2008. Foi uma 
constante na dinâmica demográfica e com características e impactos muito específicos.   
Segundo Costa (1973) a emigração portuguesa apresenta três características que a 
distinguem quando comparadas com outros países. Desde logo pela sua permanência, 
mesmo que se assista a um período de menor volume emigratório, certo é que ela se 
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mantém, trazendo consequências a nível demográfico a médio longo prazo 
nomeadamente nos saldos fisiológicos. O autor menciona também a “origem económica” 
da emigração embora se tenha verificado uma mudança quanto ao fator social. Se numa 
fase muito inicial a emigração era de certo modo associada às grandes elites da sociedade 
portuguesa, ao longo do tempo essa realidade foi mudando tornando inclusive de uma 
característica dos estratos sociais mais baixos. Por último, o autor refere a “emigração em 
massa” como outra característica preponderante na sociedade portuguesa tendo como 
consequências o despovoamento de certas regiões e, por certas ocasiões, à diminuição 
efetiva da população (Costa, 1973). 
As subsecções que se seguem, apresentam retrospetivas da emigração portuguesa 
para destinos emigratórios que emergiram nos últimos anos. 
 
1.3.1. Emigração para a Suíça 
Um dos países que reflete a mudança dos fluxos emigratórios portugueses, é a 
Suíça. Durante os anos sessenta e setenta a emigração para aquele país era discreta 
(Marques, 2009, p. 18). O grande impulso surge nos anos oitenta, beneficiando de uma 
maior e melhor mobilidade nos países europeus. Segundo Pires et al. (2010, p. 104) foi 
entre 1984 e 1992 que se verificou uma forte emigração para a Suíça, tendo entrado no 
país uma média de treze mil pessoas por ano. Apesar de alguns períodos de menor volume 
emigratório para a Suíça, esta assume-se já no século XXI como “destino tradicional” 
para a emigração portuguesa (Marques, 2009, p. 20) sobretudo para trabalhar nos sectores 
da “construção civil, hotelaria e restauração” (Machado et al., 2010, p. 106). 
 
1.3.2. Emigração para Espanha 
Até 2007, a emigração de portugueses para a Espanha registou um crescendo. Isto está de 
alguma forma relacionado com o facto da emigração para este país ser sobretudo 
direcionada para os sectores de construção civil, um dos primeiros setores a entrar em 
crise aquando da crise mundial de (Machado et al., 2010, p. 107). Apesar de já ter sido 
ultrapassado o auge da emigração para Espanha, esta continua no lote de países de destino 
e com um volume de saídas anual, perto das cinco mil (Peixoto et al., 2016).  
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1.3.3. Emigração para o Reino Unido 
O Reino Unido merece também destaque, pois viu aumentar, nos últimos anos, 
consideravelmente o número de emigrantes portugueses. São sobretudo os grupos etários 
mais jovens e mais qualificados escolarmente que optam por este país (Peixoto et al., 
2016, p. 78). Face a esta vaga de emigrantes mais escolarizados, as áreas de emprego para 
o migrante português são mais vastas e não limitadas às atividades de “limpeza e 
restauração”, como acontecia nas décadas de sessenta e setenta (Machado et al., 2010, p. 
106). 
 
 
1.3.4. Emigração para Angola 
Já fora de território europeu, temos o caso peculiar de Angola. É difícil de 
contabilizar devido à falta de dados quando ao número efetivo de emigrantes. No entanto, 
através do valor de remessas, pode concluir-se que entre 2007 e 2013 houve um aumento 
da emigração para este país (Peixoto et al., 2016, p. 232). Considerando o valor das 
remessas, Angola chegou, inclusivamente, a constituir-se como o terceiro destino 
emigratório, logo atrás da França e da Suíça. São sobretudo migrantes do sexo masculino 
e da área da construção civil, ainda que com qualificações mais elevadas, com vista a 
realizar um “trabalho especializado”, que normalmente elegem este país (Peixoto et al., 
2016, p. 233). 
 
1.4. Classificação e evolução dos ciclos emigratórios 
São diversos os critérios que podemos utilizar para caracterizar os vários ciclos. 
Peixoto (2004) opta por distinguir as correntes de emigração tendo em conta a sua 
classificação como emigração permanente ou por temporária. Segundo o autor, o 
fenómeno da emigração permanente foi preponderante até finais da década de sessenta e 
início da década de setenta, altura da crise petrolífera. Para Marques (2009) a crise 
petrolífera que ocorreu em 1973 é uma das grandes causas para a estagnação do fenómeno 
da emigração, quer temporária quer de longa duração. Tal justifica-se sobretudo pelo 
“fecho das fronteiras a novos migrantes” por parte dos principais destinos de emigração 
como era o caso da Alemanha e pelo não surgimento imediato de países alternativos 
(Marques, 2009, p. 9). 
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Rocha-Trindade (1999) opta por dividir as correntes emigratórias em três grandes 
ciclos, operacionalizando a distinção tendo em conta o destino do emigrante. Segundo a 
autora os movimentos da emigração só começaram a ser mais notórios a partir do século 
XIX, altura que se inicia o primeiro ciclo, o clássico. O principal destino era o Brasil, 
Estado que recentemente tinha vivido uma situação de independência da coroa portuguesa 
e de abolição da escravatura. Este último acontecimento, gerou falta de mão-de-obra que 
foi colmata através de “políticas imigrantistas”, sendo Portugal um dos grandes 
fornecedores (Rocha-Trindade, 1999, p. 68). Para além do Brasil também os EUA foram 
um dos países com forte emigração portuguesa, ainda que em menor escala. O principal 
local de origem era a Região Autónoma dos Açores, situação que se mantém até aos dias 
de hoje, fruto da influência intergeracional que este movimento criou (Rocha-Trindade, 
1999, p. 69).  
Após o fim da 2ª Guerra Mundial inicia-se o ciclo moderno, caracterizado por uma 
emigração maioritariamente para os países da Europa central, como França e Alemanha, 
situação plenamente justificada pela necessidade de mão-de-obra para a reconstrução da 
Europa. Há aqui uma clara mudança de trajetória por parte dos emigrantes portugueses. 
Embora não se tenha extinguido a emigração para os países “para lá” do Atlântico, a 
Europa central tornou-se mais atrativa para os emigrantes. É sobretudo na década de 
sessenta que se sente a realidade do fenómeno, não só pelo volume da emigração oficial, 
mas pelo crescimento vertiginoso da emigração ilegal, sobretudo para França (Rocha-
Trindade, 1999, p. 70).  
Após um período de redução de emigrantes, em consequência tanto da crise 
petrolífera de 1973 como da própria conjuntura interna pós-revolução de 1974, vivemos 
um novo ciclo emigratório denominado pela autora como o ciclo contemporâneo (Rocha-
Trindade, 1999, p. 71). Segundo a autora este novo ciclo só se principia de uma forma 
mais consistente depois de Portugal aderiu à Comunidade Económica Europeia (CEE), 
atual União Europeia (UE) em 1986. Com a entrada na Comunidade e, mais tarde, com a 
extinção de fronteiras externas que o acordo de Schengen permitiu dentro da Comunidade 
tornou-se mais variado o leque de opções do emigrante (Rocha-Trindade, 1999, p. 72). 
Baganha (1994) analisa as correntes migratórias existentes tendo em conta os critérios 
dos dois autores anteriormente mencionados. A autora considera que existiu um grande 
fluxo intercontinental até à década de cinquenta do século XX onde o principal destino 
era o Brasil. Situação que se foi gradualmente invertendo até finais dos anos 70, onde os 
principais países de destino se situavam na Europa, daí o considerar um fluxo 
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intraeuropeu. Embora não considerasse ainda a emergência de outra corrente migratória 
apercebe-se que depois da década de 70 assistiu-se novamente a um fluxo intercontinental 
não restrito maioritariamente ao Brasil, mas a uma série de outros países dos vários 
continentes. Ainda que tenha feito esta subdivisão das correntes migratórias, a autora não 
deixa de ter em conta também o tempo de ausência do emigrante do seu país e realça o 
facto de existir uma clara mudança no que a esse paradigma diz respeito. Segundo 
Baganha (1994, p. 959), após 1985 assistiu-se a uma sobreposição da emigração 
temporária face à emigração permanente. 
 
1.5. O que estimula a emigração? 
O fenómeno das migrações foi sempre uma constante na dinâmica mundial, natural 
no processo de globalização, manifestando-se de várias formas com diferentes fluxos 
(Castles, 2000, p. 278; Matos, 1993). Fluxos que pressupõem diferentes sentidos 
distinguindo-se, assim, a emigração e imigração com consequências, naturalmente, 
diferentes ao nível da dinâmica populacional. 
Por emigração, considera-se uma das formas de comportamento das pessoas em 
sociedade, traduzindo-se na saída de pessoas do país de origem para outro, a fim de ver 
realizados os seus desejos e necessidades. A compreensão do fenómeno da emigração 
pressupõe a análise dos fatores que de certa forma condicionam a tomada de decisão. 
Segundo Lee (1966, p. 50) são quatro os fatores a ter em consideração: “fatores 
associados ao país de origem”, “fatores associados ao país de destino”, a (in)existência 
de obstáculos à emigração e ainda “fatores de ordem pessoal”. Relativamente aos fatores 
inerentes tanto ao país de origem como de destino, as variáveis de análise são diversas, 
mas prendem-se sobretudo com as condições, sociais económicas e políticas dos países. 
A emigração pode, ainda, ser condicionada pelos obstáculos como a distância, os custos 
agregados ao processo de mudança ou até mesmo aspetos mais burocráticos como a 
existência de leis que impedem a saída do local de origem. Por fim, os fatores de ordem 
pessoal referem-se às características e à situação pessoal do individuo como é o caso do 
sexo, da estado civil e situação familiar. 
A emigração é, sem dúvida, um fator determinante para compreendermos a 
sociedade portuguesa e a sua estrutura (Cepeda, 1995, p. 61). Arroteia & Fiss (2007, p. 
173) consideram que, no caso português, a emigração relaciona-se sobretudo com fatores 
económicos, consequência da falta de oportunidades no mercado de trabalho, 
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principalmente nas zonas mais rurais.  Porém, os autores não excluem os fatores políticos, 
mencionando inclusivamente que a situação política em Portugal na década de sessenta 
impulsionou de forma significativa as saídas, sobretudo do sexo masculino. Num país 
envolto com uma guerra em África e com o serviço militar obrigatório tornava-se difícil 
para um jovem escapar a tal destino que não o do alistamento nas tropas de combate nas 
então colónias portuguesas. A ausência de liberdade em diversos domínios durante o 
Estado Novo impulsionou uma vaga emigratória na busca de destinos onde essa fosse 
garantida (Arroteia & Fiss, 2007, p. 174). 
Sem dúvida que o fenómeno da emigração portuguesa foi uma constante e que ao 
contrário do que se quis transparecer não se limitou apenas à década de sessenta, tendo 
também ressurgido, mais recentemente com a crise económica de 2008. Foi uma 
constante na dinâmica demográfica e com características e impactos muito específicos, 
daí a importância da sua investigação e análise.  
Segundo Costa (1973) a emigração portuguesa apresenta três características que a 
distinguem quando comparadas com outros países. Desde logo pela sua permanência, 
mesmo que se assista a um período de menor volume emigratório, certo é que ela se 
mantém, trazendo consequências a nível demográfico a médio longo prazo 
nomeadamente nos saldos fisiológicos. O autor menciona também a “origem económica” 
da emigração embora se tenha verificado uma mudança quanto ao fator social. Se numa 
fase muito inicial a emigração era de certo modo associada às grandes elites da sociedade 
portuguesa, ao longo do tempo essa realidade foi mudando tornando inclusive de uma 
característica dos estratos sociais mais baixos. Por último, o autor refere a “emigração em 
massa” como outra característica preponderante na sociedade portuguesa tendo como 
consequências o despovoamento de certas regiões e, por certas ocasiões, à diminuição 
efetiva da população (Costa, 1973). 
 
1.6. Impactos da emigração 
Para além da compreensão dos fatores impulsionadores de vagas emigratórias vale 
a pena considerar as implicações da emigração. Com efeito, este fenómeno afeta a 
estrutura social e económica da sociedade (Cepeda, 1995). Ao nível económico, tanto as 
remessas monetárias enviadas pelos emigrantes, como a saída de mão-de-obra de um país 
afeta aquilo que pode ser ou não o seu desenvolvimento económico (Baganha, 1994). 
Segundo Leeds (1983, p. 1033), durante o Estado Novo era conhecido o impacto positivo 
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que a emigração tinha na economia, considerando o valor das remessas. No Gráfico 5 é 
possível ver a evolução que o valor das remessas assumiu e o seu contributo na 
percentagem do PIB (Produto Interno Bruto). 
Gráfico 5 – Contributo das remessas no PIB (1960-1974) 
 Fonte: Arroteia (1983) 
 
Tal como podemos observar no Gráfico 5, a contribuição das remessas no PIB, 
sobretudo no fim da década de sessenta e inícios da década de setenta é condizente, de 
certa forma, com o intenso volume emigratório registado nestes anos.  Atualmente, a 
proporção já não é tão expressiva quanto foi neste período. 
Apesar do contributo das remessas na percentagem do PIB nem todos 
consideravam a emigração como um fenómeno que trouxesse efeitos positivos, sobretudo 
a longo prazo. Autores como Leeds (1983) destacam a importância que a emigração teve 
na exportação de mão-de-obra excedentária e na aposta de outras áreas da economia como 
foi o caso da indústria têxtil. Embora a emigração tenha contribuído, de forma 
significativa, para a redução das taxas de desemprego, outras áreas viram-se desprovidas 
de mão-de-obra necessária, como é o caso da agricultura. (Ferreira 1976, p. 169-170). 
Ferreira (1976) refere que esta escassez de mão-de-obra em determinados setores leva a 
curto prazo a um “empobrecimento do país”. 
Ao nível social, o impacto é sobretudo sentido na estrutura familiar. Para 
Figueiredo (2005) além de a emigração provocar a “fragmentação de famílias e 
comunidades”, pode ainda a longo prazo criar tendências emigratórias, ou seja, numa 
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família ou comunidade a situação de emigração pode tornar-se recorrente e quase que 
garantidamente persistir de uma geração para outra. 
Há que assinalar, também, o impacto que a emigração tem a nível demográfico. Nazareth 
(1976, p. 315) destaca o impacto que a emigração teve na estrutura de idades da população 
portuguesa destacando sobretudo as mudanças na proporção da população ativa3, os 
efeitos a médio e longo prazo nos níveis de fecundidade visto que grande parte dos 
emigrantes encontra-se em idade reprodutiva. Para o autor, a emigração não pode ser uma 
forma de controlar o crescimento natural excessivo, uma vez que poderá ter repercussões 
negativas ao nível económico e social. A longo prazo, pode gerar uma diminuição da 
população ativa, essencial para manter o desenvolvimento económico do país e para 
sustentar os grupos etários dependentes como é o caso dos pensionistas (Azevedo et. al, 
2011, p. 26).  
Até aqui analisámos o fenómeno da emigração em Portugal. Através desta análise 
procurou-se compreender as causas e consequências bem como as características da 
emigração portuguesa. A análise, permitiu ainda, identificar os vários ciclos emigratórios 
e as diferentes configurações que a emigração foi comportando ao longo do tempo. 
 
 
1.7. Emigração e atividade parlamentar 
Dadas as suas consequências sociais, políticas e económicas, o fenómeno 
emigratório tem potenciais implicações no discurso político. Assumindo o discurso 
político como o “discurso escrito ou falado por políticos ou instituições políticas” (Dijk, 
1997, p. 12). São ainda assim reduzidos os estudos sobre a análise do discurso político 
sobre a emigração portuguesa. Podemos, no entanto, destacar o estudo de Galvanese 
(2014) que tem por base os discursos da Junta de Emigração (JE).  A JE era entidade que 
definia o máximo de pessoas que podiam emigrar em cada região tendo em conta a mão 
de obra necessária e a população ativa (Baganha, 2003, p. 3). Galvanese pretende, com o 
seu estudo, perceber como funcionava um organismo do estado, cuja a função era tratar 
de todo o processo legal para emigração, embora pertencesse a um regime que não tinha 
interesse em “reconhecer a liberdade de emigrar” (Galvanese, 2014, p. 397). O outro 
                                                 
3 Conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, constituíam a mão-
de-obra disponível para a produção de bens e serviços que entram no circuito económico (empregados e 
desempregados) - (INE, 2017) 
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estudo que trata o discurso político sobre emigração portuguesa é o de Santos (2004). A 
autora analisa declarações políticas por parte do Estado bem como outras entidades 
públicas e leis relacionadas com a emigração entre a década de 60 e a década de 80 
(Santos, 2004, p. 19). O estudo reflete dois posicionamentos distintos face à emigração. 
Numa primeira fase, e até à democratização do país, o discurso é direcionado para o 
controlo das saídas em função das necessidades de mão de obra masculina para o combate 
nas colónias (Santos, 2004, p. 13). Posteriormente, com os vários governos que foram 
surgindo, a prioridade era criar políticas “direcionadas à proteção social” (Santos, 2004, 
p. 145). 
Apesar da atividade parlamentar assumir um papel importante na análise do 
discurso político, a literatura existente trata muito pouco a atividade parlamentar dos 
partidos políticos no que concerne à emigração. Abrantes, et al., (2012) no seu estudo 
analisam o tratamento dado pelos partidos políticos aos emigrantes e ao tema da 
emigração em período eleitoral. No caso, foram analisadas as eleições legislativas de 
2009 tendo como base os manifestos eleitorais.  
A maioria dos estudos faz uma análise do discurso político dos partidos com base na 
análise sistemática dos programas eleitorais veja-se o caso dos seguintes estudos Benoit 
& Layer (2007); Budge & Pennings (2007); Franzmann & Kaiser (2006); Laver & Garry 
(2000).  Existem vários estudos onde o foco dado pelos partidos é a  imigração (Green-
pedersen & Krogstrup, 2008; Ruedin & Morales, 2017; Schain, 1988; Spanje, 2010), mas 
sobre a emigração e a atividade parlamentar referente à mesma não há esse tratamento 
daí a pertinência deste trabalho. 
 
1.8. Considerações finais  
Este capítulo procurou demonstrar como a emigração é uma realidade omnipresente 
da história de Portugal. O enfoque nos ciclos migratórios desde 1955 permitiu abordar as 
tendências da história mais recente, notando como as preferências de destino dos 
portugueses se tem alterado ao longo do tempo. Em paralelo, foi possível notar como a 
diáspora portuguesa se encontra bastante dispersa e não limitada ao continente europeu. 
A análise dos ciclos emigratórios, as suas raízes e consequências é também uma forma de 
notar como a atividade política pode influenciar as dinâmicas emigratórias. Apesar da 
interação entre política e emigração ser uma constante, a realidade é que a investigação 
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existente é escassa na análise da atividade parlamentar dos partidos com representação 
parlamentar.  
No capítulo seguinte vamos analisar a questão de investigação e os objetivos desta 
tese. Serão também apresentados os métodos e técnicas utlizados para a realização da 
investigação.   
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Capítulo 2 – Metodologia 
2.1 Notas introdutórias  
Através da análise da evolução da emigração, descrita no capítulo anterior, foi 
possível constatar a sua evolução ao longo dos anos em Portugal, assim como o seu 
impacto ao nível social e ao nível económico. Como vimos foi uma emigração constante, 
caracterizada por diferentes ciclos e trajetórias.  
Quando confrontados com os números da emigração verificada nos últimos anos, 
reparamos que em 2010, segundos os dados do Observatório da Emigração, Portugal 
apresentava uma taxa de emigração a rondar os 21 por cento, colocando o país entre os 
que registavam uma maior incidência do fenómeno, tanto a nível europeu como mundial. 
Esta situação, como refere Pires et al., (2015, p. 38), confere naturalmente razões mais 
que suficientes para considerar Portugal um caso de estudo no que à emigração diz 
respeito. 
Ainda que tenha sido anunciado, em meados dos anos oitenta, o “fim da emigração” 
por autores como Paiva, (1985), consequência em grande medida da diminuição dos 
fluxos a partir do final dos anos setenta (Pimentel, 2003, p. 207) e a emergência de uma 
nova realidade imigratória (Peixoto, 2004, p. 15), a emigração sempre se manteve como 
algo intrínseco à realidade portuguesa (Serrão, 1970, p. 597). Os dados mais recentes, 
disponibilizados pelo INE (Instituto Nacional de Estatística), mostram que só em 2014 
saíram do nosso país mais de cento e trinta e quatro mil portugueses, valor que em 2015 
sofreu uma redução, mantendo-se, no entanto, acima dos cem mil emigrantes. Para nos 
relembrarmos de valores semelhantes, aos dos últimos cinco anos, é preciso recuar à 
década de sessenta do século passado, onde também aí foi ultrapassada a barreira dos cem 
mil emigrantes. 
Dadas as suas consequências sociais, políticas e económicas, o fenómeno emigratório 
tem potenciais implicações na atividade parlamentar dos partidos políticos. Neste sentido, 
esta dissertação pretende analisar a atividade parlamentar dos partidos políticos sobre a 
emigração. Para este efeito, neste capítulo, expomos e justificamos as opções 
metodológicas que presidiram à abordagem empírica do discurso político no contexto 
português. Este capítulo encontra-se, assim, estruturado em duas partes. Na primeira parte 
é definida a questão de investigação, os objetivos específicos da dissertação bem como 
as hipóteses de investigação. Na segunda parte são abordadas as opções metodológicas, 
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desenhadas para analisar empiricamente a atividade parlamentar dos partidos sobre a 
emigração, assim como delineado o período temporal da análise.  
 
2.2 Questão de investigação e objetivos 
 
A forma que os partidos usam para se posicionarem face a um determinado tema é 
através do discurso político. Haven et al. (2006, p. 700) considera o discurso político uma 
forma dos políticos convencerem o cidadão de que “as opiniões, decisões e conselhos são 
os mais corretos”. O discurso pode assumir diferentes formas desde entrevistas aos meios 
de comunicação social, programas e manifestos partidários, propaganda política à criação 
de leis, resultante da atividade parlamentar dos partidos (Dijk, 1997, p. 18). Assume-se 
assim como uma das ferramentas essenciais da política. 
Esta dissertação tem como base a atividade parlamentar dos partidos e a sua ligação 
com o tema da emigração. Como tal, foi formulada a seguinte questão de investigação: 
“Qual a saliência que os partidos dão à questão da emigração na sua atividade 
parlamentar?” Assim, este trabalho de investigação visa descrever e analisar a atividade 
parlamentar dos partidos sobre a emigração, tendo como base documentos elaborados 
pelos partidos políticos com representação parlamentar entre 1985 e 2015. Considerando 
esta problemática podemos delinear os seguintes objetivos para esta investigação. 
Primeiramente, importa perceber qual a dimensão mais importante para os partidos. Em 
específico, importa compreender até que ponto a atividade parlamentar sobre a emigração 
visa promover alterações ao nível político, económico ou social.  A dimensão política, 
reporta-se a questões processuais como é o caso do processo eleitoral. Segundo Rodrigues 
et al. (2013) as mudanças relacionadas com o processo eleitoral afeto à comunidade 
portuguesa residente no estrangeiro, foram em grande parte das vezes promovidas pelos 
partidos centro-direita e direita. Assim, torna-se expectável a elevada saliência desta 
dimensão para os partidos de centro-direita e direita. 
Consequência da contribuição das remessas para o valor do PIB, os emigrantes têm 
de certa forma uma importância económica para os partidos (Lisi et al., 2015, p. 272) 
podendo assim a atividade parlamentar sobre emigração assumir uma dimensão 
económica. Assim, pretende-se conhecer até que ponto esta dimensão tem sido relevante 
para os partidos.  
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A atividade parlamentar sobre a emigração pode ainda compreender uma dimensão 
social, dadas as vulnerabilidades a que os emigrantes são obrigados a fazer frente 
(Sabates-wheeler & Waite, 2003, p. 27). São discursos que expressam preocupações e 
posicionamentos partidários relativos ao acesso a determinados serviços como a saúde e 
educação, mas também a questões que dizem respeito às situações de risco como é o caso 
das pensões de reforma ou subsídios de desemprego.  
Em segundo lugar, importa verificar o posicionamento ideológico dos partidos com 
representação parlamentar através da sua atividade parlamentar sobre emigração. A maior 
parte dos estudos realizados para verificar o posicionamento ideológico dos vários 
partidos, tiveram como foco, no que diz respeito a questões migratórias, apenas a 
imigração, veja-se os seguintes exemplos Alonso & Claro, (2011); Breunig & Luedtke, 
(2008); Brug, Fennema, & Tillie, (2000); Odmalm & Bale, (2014); Ruedin & Morales, 
(2015).  O que se tem concluído nos últimos anos é a existência de uma convergência 
entre o posicionamento dos partidos de esquerda e direita relativamente ao tema da 
imigração (Alonso & Fonseca, 2009, p. 12), tanto no aumento da relevância do tema 
(Freire, 2009, p. 275) como na posicionamento anti-imigração que os partidos tendem a 
demonstrar (Alonso & Fonseca, 2009, p. 12). O objetivo da dissertação será o de verificar 
se esta convergência também se verifica quando o tema é emigração. 
Em terceiro lugar, importa compreender o efeito que o ciclo governativo tem sobre 
a saliência do tema da emigração. Com efeito, é expectável que as questões relacionadas 
com a dimensão política venham a ter maior saliência no final do mandato governativo 
em função da preparação para o ciclo eleitoral que se aproxima. Da mesma forma, uma 
vez que os dois partidos que ocupam a arena central de governação – PS (Partido 
Socialista) e PSD (Partido Social Democrata) são os que têm sido mais beneficiados pelos 
círculos dos emigrantes (na Europa e fora da Europa) (Abrantes et al., 2012; Azevedo, J. 
et al., 2012) é expectável que a dimensão política seja mais saliente para estes partidos e, 
particularmente no final dos mandatos governativos. A análise do efeito do ciclo 
governativo permite ainda, compreender até que ponto a legislação sobre emigração pode 
ser instrumentalizada para obtenção de ganhos eleitorais. Em específico, se o objetivo dos 
partidos for a obtenção de ganhos eleitorais junto da comunidade emigrante a proporção 
de iniciativas legislativas no final do mandato tenderá a aumentar. Esta dissertação visa, 
portanto, identificar em que altura o tema da emigração é mais abordado.   
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Por último, importa analisar o procedimento realizado para cada iniciativa legislativa 
a fim de perceber qual o destino que cada um dos documentos teve. Tal pressupõe que 
seja considerado o processo de votação e o tempo decorrido até à publicação em Diário 
da República das iniciativas que deram origem a leis. Importa ainda perceber se a 
morosidade do processo está ou não condicionada pelo fim dos mandatos governativos. 
Como tal serão considerados com fim de mandatos governativos todas as propostas que 
entraram nos últimos seis meses dos mandatos governativos. 
  
2.3 Hipóteses de investigação 
Como vimos, um dos objetivos desta investigação é o de tentar compreender qual 
a dimensão focada pelos partidos nas questões de emigração. Tendo em conta o que a 
literatura nos diz, podemos antever qual o comportamento dos partidos no que sua 
atividade parlamentar sobre emigração diz respeito. 
A investigação existente tende a sugerir que os partidos portugueses – 
nomeadamente o PSD e o CDS-PP (Centro Democrático Social – Partido Popular) – 
atribuem uma maior saliência às dimensões políticas. Tal é visível nas campanhas 
eleitorais onde tentam sobretudo abordar questões relacionadas com a gestão de serviços 
de Administração Pública e consulados (Abrantes et al., 2012, p. 72) e nas mudanças 
relativas ao processo eleitoral onde ao longo dos anos os partidos têm sido os maiores 
promotores (Rodrigues et al., 2013). Com efeito, os emigrantes são vistos pela direita não 
apenas enquanto votantes, mas também enquanto tema político (Abrantes et al., 2012, p. 
66). Por outro lado, os partidos mais à esquerda, tendem a focar assuntos relacionados 
com a estabilidade e salvaguarda económica dos indivíduos bem a sua proteção social 
(Freire, 2009, p. 261).  
Assim podemos formular as seguintes hipóteses: 
 
H1. A atividade parlamentar dos partidos de direita surge focada nas questões políticas. 
H2. Os partidos de esquerda tendem a atribuir maior saliência às questões sociais.  
 
Como foi mencionado anteriormente, nesta investigação é analisada a atividade 
parlamentar dos partidos sobre emigração. Existem várias modalidades de atividade 
parlamentar sendo que no caso português temos as iniciativas legislativas, as intervenções 
em plenário, as perguntas e requerimentos ao governo e ainda as petições. Referir que 
29 
 
embora as petições sejam da autoria dos cidadãos são alvo de apreciação por parte das 
comissões parlamentares. 
Neste trabalho apenas as iniciativas e perguntas e requerimentos ao governo são 
alvo de análise. O critério de seleção destas duas modalidades foi o de representarem a 
atividade controlada dos partidos, como é o caso das iniciativas legislativas e a atividade 
não controlada que no caso corresponde às perguntas e requerimentos ao governo.  
As iniciativas legislativas são uma importante ferramenta dos partidos uma vez que 
são a forma mais direta para a criação de novas leis (Rosset, et al., 2016, p. 10). Através 
da análise das iniciativas legislativas podemos compreender as preferências dos partidos 
bem como o comportamento dos demais partidos face as várias propostas. Por outro lado, 
as perguntas e requerimentos, correspondem à atividade não controlada pelos partidos 
permitem uma maior liberdade individual por parte dos deputados quanto ao temas a 
abordar (Martin, 2011a, p. 260). Ao analisar as iniciativas legislativas e as perguntas ao 
governo sobre o tema da emigração podemos observar diferenças na atividade 
parlamentar quer esta controlada ou não pelos partidos. Assim podemos formular a 
seguinte hipótese de investigação: 
 
H3. Há diferenças estatisticamente significativas entre a atividade parlamentar controlada 
e não controlada dos partidos.  
 
2.4 Orientações metodológicas da investigação empírica 
 
Tendo definido o objetivo central desta tese – a análise da atividade parlamentar 
dos partidos sobre a emigração em Portugal – o passo seguinte consiste na apresentação 
dos métodos de investigação usados na recolha e análise sistemática dos vários 
documentos recolhidos.  
Uma etapa crucial deste estudo foi centrada na análise sistemática de conteúdo de 
documentos elaborados pelos partidos políticos com representação parlamentar. A análise 
sistemática de conteúdo é uma “técnica de tratamento de informação” (Vala, 1986, p. 
104) que permite uma “descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto da comunicação” (Berelson, 1952, p. 18), podendo ser aplicado a um conteúdo 
oral ou escrito, mas também em imagens (Janeira, 1972, p. 373). Através da análise 
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sistemática de conteúdo podemos fazer “inferências replicáveis e válidas” (Krippendorff, 
2004, p. 18) de um determinado documento. 
Esta técnica de investigação encerra inúmeras vantagens. É uma técnica de análise 
objetiva (Stone et al., 1966, p. 5), particularmente por se tratar de uma categorização 
concentrada no conteúdo manifestamente apresentado nos documentos analisados. Tal 
implica que a identificação e a interpretação do conteúdo dos documentos sejam feitas de 
forma sistemática e objetiva (Krippendorff, 2004, p. 18). Acresce ainda, ser uma técnica 
que permite a utilização de um número considerável de casos.  
Importa também salientar que através da análise de conteúdo podemos testar a 
fiabilidade do processo. Fiabilidade na medida em que conseguimos garantir a 
consistência no procedimento da recolha e análise dos dados de tal forma que o processo 
quando realizado por outros investigadores terá sempre os mesmos resultados 
(Neuendorf, 2002, p. 112) reduzindo assim as possíveis falhas de um estudo (Yin, 2001, 
p. 60). Para assegurar a fiabilidade da codificação realizada, solicitou-se a um codificador 
adicional que analisasse alguns documentos. Posteriormente, procuramos verificar se esta 
codificação era idêntica à realizada pelo codificador principal. Reconhece-se, no entanto, 
que esta forma de assegurar a fiabilidade da codificação é simples e limitada a um 
momento apenas. Apesar disso, os resultados apresentam formas de codificação 
similares.  
 
2.4.1 O corpo de análise 
 
O corpus empírico desta dissertação, consiste nas iniciativas legislativas compostas 
por propostas de lei, projetos de lei e projetos de resolução. Através destes podemos 
compreender a perspetiva dos partidos no governo ou na oposição relativamente ao 
fenómeno emigratório. Além disso, torna-se possível reconstituir o processo de votação 
dos diplomas legais, permitindo compreender a saliência do tema para diferentes partidos.   
Em paralelo, esta investigação analisa também o trabalho dos deputados, estudando 
as perguntas e requerimentos ao governo. Esta é uma das estratégias que os partidos da 
oposição têm para manter o governo accountable perante as suas decisões e opções 
políticas (Cole, 1999, p. 82; Martin, 2011b, p. 259; Salmond, 2014, p. 322). A existência 
de uma oposição crítica tende a manter o partido no governo sob controlo e, uma vez que 
estas perguntas da oposição podem ser refletidas nos meios de comunicação social, uma 
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oposição crítica pode, igualmente, afetar a perspetiva do eleitorado relativamente aos 
incumbentes e, em particular, relativamente à sua atuação face ao fenómeno da 
emigração.  
 
2.4.2 O período temporal 
O período temporal escolhido para análise da atividade parlamentar sobre e 
emigração inicia-se no mandato eleitoral de 1985 a 1987 liderado por Cavaco Silva e 
termina com o último governo liderado por Pedro Passos Coelho em 2015. A Tabela 7 
apresenta os vários governos e seus respetivos líderes que ao longo do período de análise 
estiveram na governação do país.  
 
Tabela 7 – Partidos no Governo entre 1985 e 2015 
 
Ano Governo Primeiro-ministro 
1985-1987 PSD Cavaco Silva 
1987-1991 PSD Cavaco Silva 
1991-1995 PSD Cavaco Silva 
1995-1999 PS António Guterres 
1999-2002 PS António Guterres 
2002-2005 PSD/CDS-PP Durão Barroso/Santana Lopes 
2005-2009 PS José Sócrates 
2009-2011 PS José Sócrates 
2011-2015 PSD/CDS Pedro Passos Coelho 
 
São 30 anos marcados desde logo pela entrada de Portugal na União Europeia em 
1986, e com a adesão à moeda única em 1999. Durante este período, e como podemos 
observar na Tabela 7, assistimos à governação do país pelos dois principais partidos em 
Portugal, PS e PSD, sendo que este último por duas ocasiões governou em formato de 
coligação com o CDS-PP. 
A nível económico, estes trinta anos foram marcados por diversos ciclos 
económicos. De forma a demostrar a realidade económica portuguesa e a sua instabilidade 
apresentamos no Gráfico 6 é a evolução do crescimento real do PIB e do desemprego em 
Portugal, ao longo dos trinta anos a que corresponde o período de análise.  
 
32 
 
Gráfico 6 – Crescimento real do PIB e desemprego, 1985-2015 (%) 
 
 
Tal como podemos ver no Gráfico 6, Portugal não consegue apresentar um 
crescimento constante. O crescimento que vemos até 1990 é resultado em grande medida 
do efeito de “catching up” sobretudo tecnológico (Adelaide, et al., 2001, p. 4), um 
processo de convergência que se iniciou na transição democrática, mas intensificou-se 
com a adesão de Portugal à CEE em 1986 com a entrada dos fundos comunitários e o 
aumento substancial do investimento estrangeiro (Amaral, 2006, p. 117).  Posteriormente, 
com a adesão de Portugal à moeda única em 1999, este processo de convergência 
estagnou, tendo a tendência de crescimento invertido. A situação agravou-se de tal forma 
que, em 2011 Portugal viu-se forçado a pedir ajuda monetária ao FMI (Fundo Monetário 
Internacional).    
De forma a complementar a realidade económica portuguesa e a sua instabilidade 
apresentamos os valores da taxa de desemprego nestes trinta anos no qual se baseia o 
estudo. Observamos que os anos em que a taxa de desemprego é mais elevada 
correspondem também aos anos onde os valores da emigração foram mais elevados. 
 
 
2.4.3 Constituição do corpo de análise 
Como já foi mencionado o corpo de análise tem como base as iniciativas 
legislativas, ou seja, projetos de lei, propostas de lei e projetos de resolução. Fazem 
também parte do corpo de análise as perguntas e os requerimentos ao governo. Para a 
recolha dos diplomas pretendidos foi necessário aceder ao sítio da Assembleia da 
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República e usando termos de pesquisa foi possível aceder aos documentos desejados. 
Foram usados três termos de pesquisa diretamente relacionados com o tema da emigração, 
foram eles “emigrante”, “residente no estrangeiro” e “emigração”.  
O período considerado para a análise compreende todo o espaço temporal que vai 
da 4ª Legislatura (4 de novembro de 1985) ao final da 12ª (22 de outubro de 2015). Quanto 
à tipologia de documento analisados importa mencionar que no caso das perguntas e 
requerimentos ao governo apenas nos foi facultada informação a partir da 6ª Legislatura 
(4 de novembro de 1991).  
A pesquisa foi desenvolvida procedendo ao levantamento dos diplomas, legislatura 
a legislatura. Foram assim obtidos um total de 306 diplomas. No que concerne às 
iniciativas legislativas, dos resultados da pesquisa obtivemos 50 diplomas com o termo 
“emigração”, 28 com “emigrante” e 38 com “residente no estrangeiro”.  
Importa esclarecer que, na constituição da amostra, houve necessidade de remover 
diplomas repetidos. Esta repetição decorreu do facto de a devolução da pesquisa remeter 
para documentos comuns ainda que utilizadas diferentes palavras-chave de pesquisa. Por 
isso, houve o cuidado, na constituição do corpo de análise, de remover diplomas 
repetidos, que perfaziam um total de 44. Acresce que após a leitura dos documentos 
optou-se por retirar 3 diplomas visto que a temática do documento não se enquadrava 
com aquela que está a ser alvo de análise.  Deste modo o corpo de análise compreende 69 
diplomas no que às iniciativas legislativas diz respeito. De seguida são enunciados os 
diplomas retirados assim como é identificada a questão focada. 
 
Lista de diplomas retirados 
• Projeto de lei 304/X de 20 de julho de 2006 - Altera o Decreto-Lei n.º 185/93, de 
22 de maio, na parte respeitante à colocação no estrangeiro de menores residentes 
em Portugal com vista à adoção. 
• Projeto de lei 36/VI de 30 de setembro de 1992 - Colóquios sobre o Tratado da 
União Europeia a realizar pelas comissões de Negócios Estrangeiros, 
Comunidades Portuguesas e Emigração e de Assuntos Europeus. 
• Projeto de lei 510/VIII de 18 de outubro de 2001- Define uma Política de 
Imigração que salvaguarde os Direitos Humanos (Altera o Decreto-Lei n.º 244/98, 
de 8 de agosto, com as alterações decorrentes da Lei n.º 97/99, de 26 de julho, e 
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do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de janeiro, e revoga a Lei n.º 20/98, de 12 de 
maio) 
 
Já no caso das perguntas e requerimentos foram obtidos um total de 190 diplomas. 
Este número resulta dos 43 diplomas encontrados com o termo “emigração”, 117 com 
“emigrante” e 30 com “residente no estrangeiro”. Tal como aconteceu na pesquisa relativa 
às iniciativas legislativas foram detetados documentos repetidos, sendo que neste caso 
foram registados dois casos. Houve igualmente a necessidade de remover 4 outros 
diplomas do corpo de análise visto que estes não correspondiam ao que se procurava. De 
seguida são indicados os documentos retirados. 
 
Lista de documentos retirados 
• Requerimento 1302/AC/VIII/2 de 18 de abril de 2001 – “Tradução dos contratos 
de trabalho para emigrantes que desconhecem o português.” Embora o titulo 
mencione emigrantes, o documento refere-se a imigrantes. 
• Requerimento 1749/AC/IX/2 de 27 de julho de 2004 – “Acesso dos emigrantes 
ao rendimento social de inserção”. Mais uma vez o título dirige-se aos emigrantes, 
no entanto o documento está direcionado para os imigrantes. 
• Pergunta 2957/XII/4 de 20 de julho de 2014 – Dificuldades no acesso à declaração 
de contagem de tempo para cidadãos estrangeiros residentes no nosso país. 
• Pergunta 1901/XII/3 de 23 de julho de 2015 – Atraso no pagamento de pensão a 
cidadão estrangeiro residente em Portugal. 
 
De mencionar que para garantir uma análise correta de todos os diplomas, foi 
necessário contactar com técnicos responsáveis pelo arquivo do parlamento, para que 
fossem facultados diplomas cujo o acesso ao manuscrito estava indisponível. 
  
2.4.4 A categorização 
Obtido um corpo de documentos para análise procedeu-se, de seguida, ao processo 
de categorização onde se pretende agregar informação dispersa através da criação de 
categorias (Vala, 1986, p. 110). A criação de categorias permite sistematizar a informação 
através da simplificação do processo de análise, na medida em que a agregação é feita 
tendo por base variáveis comuns (Vala, 1986, p. 111). Através deste processo criou-se 
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um codebook. Assim o codebook apresenta as diversas categorias criadas devidamente 
definidas (Neuendorf, 2002, p. 132) permitindo orientar para aquilo o que deve ser 
incluído ou excluído em cada categoria (Fonteyn et al., 2008, p. 166). De certa forma o 
codebook funciona como um regulador da codificação dos vários documentos. 
 
2.4.5 Composição do codebook 
São quatro as dimensões de análise: a social, política e a económica dizem respeito 
a grandes áreas de intervenção e preocupação do estado (Merrien et al., 2005) e uma 
quarta dimensão que trata mais em específico a problemática da emigração. As 
preocupações económicas estão direcionadas para questões que garantam a salvaguarda 
financeira bem como uma maior equidade no sistema de tributação. Na dimensão social, 
estão presentes preocupações relativas à proteção e assistência social aos indivíduos em 
casos de doença, velhice ou desemprego. Por sua vez, as preocupações políticas que estão 
patentes nos vários documentos estão sobretudo relacionadas com a participação política 
dos emigrantes bem como com a criação de entidades que venham a representar a 
comunidade emigrante. 
Para a construção do codebook teve-se como base o codebook do projeto Manifesto 
Research on Political Representation (MARPOR), que visa analisar os programas 
eleitorais dos partidos. Este manual tem como objetivo perceber o posicionamento 
ideológico dos vários partidos tendo em conta o discurso dirigido aos eleitores através 
dos programas eleitorais. São vários os estudos realizados que usaram este método, veja-
se os seguintes exemplos: Alonso & Fonseca, (2011); Dinas & Gemenis, (2010); Gabel 
& D.Huber, (2000); Volkens, (2007). As dimensões referidas anteriormente fazem, parte 
do codebook deste manual. Naturalmente, foi necessária uma adaptação, visto que o nosso 
objeto de estudo não são os programas eleitorais, mas sim as iniciativas legislativas e as 
perguntas e requerimentos ao governo. 
A quarta dimensão de análise permite um tratamento específico da problemática em 
estudo. Esta dimensão reporta-se aos diplomas em que verificamos uma intensão clara de 
controlar os fluxos emigratórios, quer com medidas em que procuram ser criados 
incentivos de apoio ao retorno dos emigrantes, quer com medidas para diminuir o número 
de portugueses que opta por esta via. 
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Com base nos diplomas que deram entrada e constam das bases de dados do 
Parlamento, criaram-se ainda categorias tendo em conta as várias temáticas em causa. 
Este processo de categorização compreendeu duas etapas, uma primeira de leitura 
transversal com vista a delinear toda a estrutura de análise e uma segunda de classificação 
dos diplomas (Bardin, 1977, p. 75). As tabelas que se seguem apresentam o codebook nas 
suas diferentes dimensões. Estão presentes as categorias e a sua definição de forma a 
tornar mais claro os critérios de classificação dos vários diplomas. 
 
Tabela 8 – Dimensão Social  
 
Categoria Definição Exemplo 
Educação 
Documentos que tenham o 
propósito de alterar/melhorar 
o sistema de ensino dirigido 
aos portugueses residentes 
no estrangeiro. Inserem-se 
também os pedidos de 
equivalência ou ingresso no 
sistema de ensino português 
por parte de emigrantes ou 
ex-emigrantes. Nota: 
Excluem-se os documentos 
direcionados para a 
promoção/ ensino da língua. 
"Filhos de emigrantes 
portugueses (…) encontram 
extremas dificuldades na 
obtenção de equivalências 
(…) e no reconhecimento de 
diplomas."  Requerimento 
845/AC/VI/4 de 17 de maio de 
1995 – PCP 
Saúde 
Documentos que tenham o 
propósito de garantir o 
acesso a cuidados médicos e 
hospitalares por parte dos 
portugueses residentes no 
estrangeiro bem como dos 
ex-emigrantes.  
"Recomenda ao governo a 
adoção de medidas que 
garantem o efetivo exercício 
do direito constitucional de 
proteção de saúde aos ex-
emigrantes portugueses (…)" - 
Projeto de resolução 247/IX 
de 23 de abril de 2009 – PCP  
Proteção social 
Documentos que tenham o 
propósito de atenuar 
situações de risco e 
vulnerabilidade por parte da 
população portuguesa 
residente no estrangeiro 
como é o caso de pensões de 
reforma ou subsídios de 
desemprego. 
 “Subsídio de apoio social aos 
emigrantes (…) para fazer 
face a necessidades essenciais 
de subsistência” – Projeto de 
lei 267/VIII de 12 de julho de 
2000 – PCP 
Igualdade 
Documentos que tenham o 
propósito de promover a 
igualdade de tratamento para 
com os emigrantes bem 
como entre homens e 
mulheres, 
independentemente da área 
específica de atuação. 
"Promover a igualdade efetiva 
entre homens e mulheres no 
universo das comunidades 
portuguesas no mundo." – 
Projeto de lei 481/X de 13 de 
março de 2008 – PSD 
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Categoria Definição Exemplo 
Cultura e 
promoção da 
língua 
Documentos que tenham o 
propósito de promover a 
divulgação da cultura 
portuguesa e a aprendizagem 
da língua portuguesa no 
estrangeiro. 
"Estaremos assim a contribuir 
para a defesa e promoção da 
língua portuguesa" - Projeto 
de lei 78/XI de 2 de novembro 
de 2009 – PSD 
Associativismo 
Documentos em que o 
propósito seja o de 
promover, dinamizar e 
apoiar o associativismo 
português no estrangeiro. 
"Pretende-se desenvolver uma 
ação de afirmação de Portugal 
no Mundo, através da 
valorização das estruturas 
associativas das nossas 
comunidades" - Projeto de lei 
77/XI de 2 de novembro de 
2009 – PSD 
 
 
Tabela 9 - Dimensão Política 
 
Categoria Definição Exemplo 
Sistema eleitoral 
Documentos em que o 
propósito seja a redefinição 
de círculos eleitorais, 
promoção da participação 
política e questões relativas 
ao recenseamento e ao 
direito de voto por parte dos 
portugueses residentes no 
estrangeiro. Estão também 
inseridos os casos relativos a 
procedimentos eleitorais 
como é o caso de envio e 
contagem de votos. 
 “Criar condições para uma 
acrescida participação eleitoral 
dos cidadãos recenseados nos 
círculos de emigração” – 
Projeto de lei 274/VII de 29 de 
janeiro de 1998 - PSD 
Melhoria/Gestão 
do sistema de 
Administração 
Pública e outras 
entidades 
Documentos em que o 
propósito seja o 
melhoramento dos serviços 
de Administração Pública 
prestados em países onde 
residem portugueses bem 
como à criação e gestão de 
entidades de tutela pública 
como é o caso dos 
consulados ou do Conselho 
das Comunidades 
Portuguesas. 
“Melhoria da qualidade dos 
serviços públicos prestados 
aos cidadãos e a 
desburocratização e 
simplificação de atos (…)” - 
Projeto de resolução 141/VIII 
de 19 de abril de 2001 – PS 
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Categoria Definição Exemplo 
Cidadania 
Documentos que dizem 
respeito a questões de 
repatriamento ou deportação 
de emigrantes. Inserem-se 
também os casos diretamente 
ligados à identidade 
portuguesa como é o caso de 
pedidos de nacionalidade, 
NIF ou passaporte português. 
"Número de repartições por 
ano e por país nos últimos 10 
anos" - requerimento 
370/AC/VII/4 VII de 4 de 
fevereiro de 1999 – PSD 
Caracterização 
da emigração 
Documentos que visam 
estimular o registo dos 
fluxos de emigração por 
entidades públicas ou 
semipúblicas. São tidos em 
conta também projetos que 
registem informações 
relativamente às condições 
socioeconómicas em que os 
emigrantes se encontram e os 
seus respetivos grupos 
etários. 
 “Garantir um permanente 
conhecimento da evolução 
deste fenómeno” – Projeto de 
resolução 289/X de 13 de 
março de 2008- PSD   
 
 
Tabela 10 - Dimensão Económica 
 
Categoria Definição Exemplo 
Financeiro 
Documentos que dizem 
respeito a preocupações de 
iniquidade fiscal, à 
atribuição de qualquer tipo 
de benefício financeiro ou 
salvaguarda financeira para 
com os emigrantes e ex-
emigrantes. Estão também 
incluídas diligências 
relativas aos interesses 
patrimoniais dos mesmos 
"A superior condução e 
consequente controlo das 
operações da Caixa 
Económica Faialense, muito 
em especial, no que toca à 
defesa das poupanças dos 
emigrantes que nessa 
instituição fizeram depósitos" 
- Projeto de resolução 16/V de 
3 de maio de 1988 - PS 
Fiscal 
Documentos que se referem 
ao sistema de tributação por 
parte dos portugueses 
residentes no estrangeiro 
 “Conceder isenção de 
imposto automóvel aos 
emigrantes vindos dos 
terceiros países (…)” – 
Proposta de lei 42/V de 13 de 
março de 1988 - PSD 
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Tabela 11 - Dimensão de Apoio ao retorno/permanência 
 
Definição Exemplo 
Documentos cujo o 
propósito seja o de estimular 
e apoiar o retorno de 
portugueses no estrangeiro 
assim como evitar que mais 
cidadãos nacionais emigrem 
"Desenvolver uma política 
ativa de apoio ao regresso dos 
cidadãos portugueses 
residentes no estrangeiro"- 
Projeto de lei 262/V de 15 de 
junho de 1988 - PCP 
 
2.5 Considerações finais  
Tendo em conta a questão de investigação e objetivos delineados para este trabalho 
de investigação foram reunidos documentos relativos a iniciativas legislativas, 
requerimentos e perguntas ao governo entre 1985 e 2015. A análise dos vários 
documentos foi estruturada tendo em conta as dimensões apresentadas. Assim, foram 
fixadas quatro dimensões de análise: política, económica, social e de apoio ao 
retorno/permanência correspondendo a um total de 255 diplomas.  
No capítulo seguinte são apresentados os resultados obtidos através da análise dos 
diplomas. Através da análise dos resultados será percetível o processo que os vários 
diplomas sofreram bem como quais as preocupações de cada partido relativamente ao 
tema da emigração.  
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Capítulo 3 – Atividade política sobre a emigração 
 
3.1. Notas introdutórias 
Este capítulo pretende apresentar os dados relativos à atividade política sobre as 
questões relacionadas com a emigração. Para este efeito, o capítulo encontra-se 
estruturado em duas partes. A primeira parte procura perceber a importância do tema para 
os partidos e as dimensões mais salientes. A segunda parte diz respeito ao processo e 
votação dos vários diplomas, para o período considerado para análise. 
 
3.2. Importância da emigração 
A compreensão da importância do tema da emigração para os partidos políticos 
pode ser aferida através da saliência do tema no conjunto da atividade legislativa dos 
deputados que os representam. Ao longo dos trinta anos a que corresponde o período de 
análise, deram entrada na Assembleia da República cerca de 14032 mil iniciativas 
legislativas e 79287 mil perguntas/requerimentos ao governo. Neste grande universo de 
diplomas as questões relacionadas com a emigração são quase impercetíveis, não 
chegando sequer a representar 1 por cento do total da atividade legislativa dos partidos 
políticos. Relativamente às iniciativas, a temática da emigração representa 0,49 por cento 
resultados dos 69 diplomas entregues. No caso concreto das perguntas e requerimentos 
ao governo, os 186 diplomas entregues apenas representam 0,23 por cento do total de 
perguntas e requerimentos feitos ao governo. Esta baixa saliência do tema contrasta com 
a saliência do fenómeno emigratório, em termos de fluxos migratórios. 
Embora tenham dado entrada na Assembleia da República um total de 255 
diplomas, entre iniciativas legislativas e perguntas/requerimentos ao governo, nem todos 
foram alvo de apreciação parlamentar ou qualquer resposta por parte dos governos. As 
Tabelas seguintes apresentam os dados relativos às iniciativas e perguntas ao governo que 
foram alvo de apreciação parlamentar ou objeto de atuação do governo. 
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Tabela 12 – Iniciativas legislativas (1985-2015) 
 
 Caducadas Votadas 
Números absolutos 28 41 
Percentagem 40,6% 59,4% 
 
 
Tabela 13 – Perguntas e requerimentos ao governo (1985-2015) 
 
 Respondidos Sem resposta 
Números absolutos 138 48 
Percentagem 74,2 25,8 
 
Como se pode verificar através das Tabelas acima, cerca de 40 por cento das 
iniciativas legislativas, não foi alvo de uma apreciação parlamentar. Esta percentagem 
refere-se a um total de 28 iniciativas, que por terem caducado, não viram possibilitada a 
sua discussão parlamentar. 
Relativamente às perguntas e requerimentos feitos ao Governo a taxa de resposta 
situa-se no 74 por cento, aos quais correspondem 138 diplomas. Importa sublinhar que, 
por vezes, os partidos viram-se forçados a enviar novamente a pergunta ou requerimento 
mais do que uma vez, até que obtivessem uma resposta por parte do governo. Ainda 
assim, existem cerca de 48 diplomas que não obtiveram qualquer resposta por parte do 
governo. 
Importa, ainda, considerar a saliência relativa do tema da emigração ao longo do 
período considerado. O Gráfico 7 apresenta a evolução das iniciativas legislativas. 
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Gráfico 7 – Iniciativas legislativas por partido político (1985-2015) 
 
 
Esta análise não inclui as propostas de lei, visto que estas são enviadas pelo 
governo, e as iniciativas conjuntas entre partidos.  O Gráfico permite verificar que tanto 
PS como PSD apresentam uma certa inconstância, algo explicado, em certa medida, por 
serem estes dois partidos que, de forma alternada formam governo em Portugal. Quando 
não estão no governo e assumem o lugar de maior partido da oposição têm uma posição 
mais interventiva. O PCP por seu lado mantém uma certa regularidade que o permite ser 
o mais interventivo, com cerca de 23 iniciativas4. 
O CDS, o PRD (Partido Renovador Democrático) e o BE (Bloco de Esquerda) são 
os partidos políticos que menos utilizaram esta forma de intervenção política. O CDS 
apenas contabiliza quatro iniciativas, sendo que a primeira é apenas submetida já em 
2000, no período que corresponde ao segundo mandato de António Guterres. O PRD e o 
BE apresentam cada um uma iniciativa o que os faz os menos interventivos dentro deste 
grupo de partidos políticos. Estes dois partidos estão de certa forma condicionados pelo 
período temporal da análise. O PRD teve uma curta experiência parlamentar (1985 a 
1991). Ainda assim, conseguiu, no primeiro governo de Cavaco Silva, ser o terceiro 
partido com maior representação na Assembleia da República com cerca de 45 deputados. 
No mandato seguinte, consegue apenas 7 deputados. Nas eleições legislativas de 1991 
não consegue eleger qualquer deputado e inicia-se a partir daí o processo de extinção do 
partido. O BE por sua vez, começa a sua representação parlamentar em 1999, mas apenas 
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 Para melhor análise dos dados consultar anexo 2 cuja a Tabela apresenta o total de iniciativas legislativas dos partidos políticos por 
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com dois deputados. Em 2009, o BE, vê aumentar substancialmente o número de 
deputados, passando a ter 15 deputados no parlamento. De notar que, após a análise dos 
manifestos apresentados pelo partido em altura de eleições legislativas, em nenhuma 
delas surgem patenteadas essas preocupações para com a comunidade emigrante. Tal 
explica de certa forma o porquê de apenas ter sido apresentada uma iniciativa legislativa 
sobre emigração pelo BE.  
Por último, deve ser destacada a variação do volume de iniciativas ao longo das 
várias legislaturas. Em média, por legislatura, foram entregues na Assembleia da 
República, entre 1985 e 2015, sete iniciativas legislativas referentes à temática da 
emigração. A sexta legislatura (1991-1995) foi a que menos refletiu as questões da 
emigração pois apenas há um registo, sendo este promovido pelo PCP. Em contraponto, 
temos a décima legislatura (2005-2009) onde se registou o maior número de iniciativas 
legislativas, num total de 11 diplomas. Em ambas as situações estamos perante maiorias 
absolutas. Entre 1991 e 1995, Cavaco Silva liderava o governo com maioria absoluta. 
Este mandato é considerado um dos períodos de maior estabilidade económica pós 
democracia, mas ainda assim marcado por vários conflitos internos (Stock & Magone, 
1994, p. 411). Já entre 2005 e 2009, embora tenhamos também um governo maioritário, 
desta vez liderado por José Sócrates, a situação económica é bastante desfavorável. Este 
mandato está marcado pela implementação de várias medidas de austeridade e por 
grandes reformas sobretudo na economia, Administração Pública, educação e no sistema 
de saúde (Magone, 2007, p. 1078). Os períodos de maior contenção orçamental tendem a 
gerar maior emigração e, consequentemente, maior saliência política do tema. 
O Gráfico 8 apresenta o volume de perguntas e requerimentos dirigidos ao governo. 
O Gráfico reporta-se apenas às apresentadas, dado que o sítio da Assembleia da República 
apenas contém esta informação a partir de 1991. 
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Gráfico 8 – Perguntas e requerimentos ao governo, por partido político (1991-
2015) 
  
 
Ao contrário do que se verifica nas iniciativas legislativas, onde o PCP foi quem 
mais se mostrou interventivo, o PSD apresenta a maior parte das perguntas e 
requerimentos feitos ao governo, um total de 80 perguntas5.  
PSD concentra mais perguntas que PS e PCP juntos, sendo que estes foram o 
segundo e terceiro partidos mais interventivos. É durante o período 1999 e 2005 que o 
PSD apresenta maior número de perguntas ao governo. 
A temática da emigração foi uma preocupação constante para o PS e para o PCP. 
Ainda assim, deve ser destacado o trabalho parlamentar do PS entre 1991 e 1995, altura 
e que foi mais interventivo visto que, por 15 vezes, questionou o governo de Cavaco Silva 
relativamente à emigração, o que representa 38 por cento do total das perguntas e 
requerimentos feitos pelo partido no período em análise. Apesar do número de vezes que 
interpelou o Governo, não se verificou a mesma proatividade em termos de iniciativas 
legislativas onde nessa mesma legislatura não apresentou qualquer projeto de lei ou 
projeto de resolução. Tal pode ser justificado pela natureza maioritária do governo que 
desencoraja os partidos de apresentar este tipo de iniciativas, optando pelas perguntas e 
requerimentos uma vez que é uma forma de controlar o governo. 
O CDS apresenta-se ao longo das várias legislaturas, pouco interventivo, como se 
pode ver pela pouca expressão que apresenta no Gráfico. No entanto, entre 2009 e 2011, 
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a que corresponde o segundo mandato de José Sócrates, altera o seu padrão, mostrando-
se bastante interventivo. Embora se possa tratar de uma situação pontual, assume uma 
significativa proporção no Gráfico, uma vez que 76 por cento das perguntas e 
requerimentos feitos pelo CDS foram realizadas neste período de tempo. Como veremos 
mais à frente tratam-se sobretudo de questões relacionadas com a participação eleitoral 
dos emigrantes e não necessariamente relacionada com o seu bem-estar.  
O BE e o PEV (Partido Ecologista “os Verdes”), partidos com menor número de 
deputados no parlamento, apresentam poucas questões aos governos sobre a temática, 
sendo que o PEV apenas intervém uma única vez e na sexta legislatura com uma questão 
de dimensão social, como é apresentado adiante. 
A informação apresentada no Gráfico 8 apresenta uma diminuição do número de 
perguntas feitas ao longo dos últimos três mandatos. Apesar do aumento intenso dos 
níveis da emigração portuguesa, sobretudo na última legislatura, não se verifica 
paralelamente um aumento de perguntas e requerimentos ao governo por parte dos 
partidos políticos. Potencialmente, as condicionantes impostas pelo pedido de regaste 
internacional (em maio de 2011) e o degradar da situação económica e financeira do país 
tenham direcionado a atenção dos partidos políticos para as questões alvo de reformas, 
gerando menor saliência para a temática da emigração. 
Nesta secção analisámos a saliência da emigração em termos da atividade legislativa 
dos partidos com representação parlamentar onde fica evidente que a atividade 
parlamentar se mostrou absolutamente residual. A secção que se segue pretende 
apresentar as diferentes dimensões específicas sobre as quais versaram os partidos 
políticos.  
 
3.3. Dimensões da emigração: as diferentes faces da emigração 
Tal como apresentámos no capítulo anterior, importa compreender quais as 
dimensões da emigração que foram mais importantes para os partidos. Notámos como, 
no âmbito desta dissertação foram equacionadas quatro dimensões: a social, a política, a 
económica e a apoio ao retorno/permanência. Tendo em conta a categorização que foi 
feita serão apresentados gráficos que apresentam quais as dimensões em destaque e em 
que altura são mais proeminentes.  
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O Gráfico 9 apresenta a distribuição percentual das várias dimensões tanto nas 
iniciativas legislativas como nas perguntas e requerimentos ao governo de forma a 
apresentar quais as dimensões com maior destaque. 
 
Gráfico 9 – Atividade parlamentar, por dimensão (%) 
 
 
A dimensão política sobressai relativamente às restantes dimensões. Com cerca de 
48 por cento dos documentos a corresponderem à dimensão política, podemos assumir 
que a emigração é tratada no parlamento sobretudo enquanto dimensão política. São 
sobretudo as questões relacionadas com o sistema eleitoral e a melhorias dos serviços de 
Administração Pública que mais os partidos salientam nos seus diplomas.  
O Gráfico 10 apresenta o número de iniciativas tendo em conta as quatro dimensões 
em estudo ao longo do período de análise. Desta análise fazem parte tanto iniciativas 
legislativas promovidas pelos partidos bem como aquelas que emanam do governo, uma 
vez que a análise incide sobre a dimensão e não sobre os partidos. 
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Gráfico 10 – Iniciativas legislativas, por dimensão temática (1985-2015) 
 
Os dados apresentados no Gráfico 10 permitem considerar a existência de três 
períodos distintos. O primeiro, antes da década de 90 onde ressaltam sobretudo as 
preocupações económicas. O segundo correspondente à década de noventa, fica 
claramente marcado por iniciativas de dimensão política contrastando com que acontece 
a partir da nona legislatura (2002-2005). O terceiro período inicia-se já no novo século, 
mais concretamente a partir de 2002 onde a dimensão social vê aumentar 
consideravelmente o seu número de iniciativas legislativas, atingindo, um número 
máximo de oito diplomas entre 2009 e 2011, no segundo mandato de José Sócrates. 
A dimensão económica tem um pequeno pico entre 1987 e 1991, no segundo 
mandato de Cavaco Silva, resultante em certa medida de preocupações que surgiram com 
a liquidação de bancos falidos. O contexto era ainda de recuperação da crise económica 
que se iniciara no início da década e da entrada do FMI em 1983. No entanto a entrada na 
UE em 1986 e os vários apoios que a partir daí surgiram permitiram uma maior 
sensibilidade para este tipo de questões.  
Já as iniciativas que promovem o apoio ao retorno e/ou permanência surgem 
precisamente em períodos de maior fragilidade económica do país: entre 1987 e 1991 e a 
partir de 2005. Estas iniciativas visam sobretudo facilitar as condições de regresso e a 
reintegração na sociedade portuguesa.  
À semelhança das iniciativas legislativas, também as perguntas e requerimentos ao 
governo foram classificados de acordo com as dimensões expressas. O Gráfico 11 
apresenta a evolução longitudinal destas dimensões. 
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Gráfico 11 – Perguntas e requerimentos ao governo, por dimensão temática (1991-
2015) 
 
 
Tal como expresso no Gráfico 11 as perguntas e requerimentos que abordam as 
dimensões social e políticas sãos que mais se destacam. Note-se que é durante os governos 
de Guterres (1995-1999), Sócrates (2009-2011) e Passos Coelho (2011-2015) que as 
questões de dimensão política surgem em maior número face às de dimensão social. De 
referir que as nas eleições que antecederam estes mandatos registaram os níveis mais altos 
de abstenção nos círculos eleitorais da emigração, com as eleições de 2009 a atingirem 
quase os 85 por cento de abstenção (FFMS, 2017b). É, portanto, expectável que os 
partidos procurem através das interpelações feitas ao governo alterar questões de 
dimensão política com vista a aumentar a participação política. Exemplo disso são as 
várias intervenções do CDS no sentido de abrir a possibilidade de “os emigrantes 
participarem nas eleições autárquicas e nas eleições das Regiões Autónomas”6. 
Observa-se também através do Gráfico 11 que o segundo mandato de Sócrates 
(2009-2011) foi aquele onde se registou uma maior saliência da dimensão política face às 
restantes dimensões de análise.  
As questões de dimensão económica são a terceira dimensão mais relevante, 
representando cerca de 15 por cento do total de perguntas e requerimentos feitos ao 
governo. Importa acrescentar ainda que, tal como é analisado mais à frente, das quatro 
dimensões é a que apresenta menor taxa de resposta uma vez que 34 por cento das 
questões realizadas aos governos ficaram sem resposta.  
                                                 
6
 Ver pergunta 800/XI/1 de 6 de janeiro de 2010 – Debate nacional sobre participação dos emigrantes nas eleições autárquicas e 
regionais. 
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No que diz respeito às perguntas e requerimentos, relativas ao apoio ao 
retorno/permanência, vemos que a sua presença é quase nula registando apenas dois 
documentos. Ainda assim, importa destacar que os dois documentos registados surgem 
no mandato de Passos Coelho, entre 2011 e 2015, altura a que corresponde o período mais 
intenso de emigração e de maior crise económica relativamente ao período em estudo. 
 
3.4. As diferentes faces da emigração: uma leitura em profundidade 
A secção que se segue analisa a importância de cada dimensão para os partidos 
políticos. Numa primeira fase, faremos a segmentação esquerda-direita de forma a 
percebermos se o quadrante ideológico de cada partido afeta a sua atividade parlamentar 
sobre as questões de emigração. Posteriormente é apresentada uma desagregação por 
partido político. 
 
3.4.1. Emigração esquerda/direita 
No Gráfico 12 temos presente a distribuição proporcional de todos os diplomas em 
estudo, por dimensão de análise tendo em conta a clivagem esquerda/direita. 
 
Gráfico 12 - Atividade parlamentar, por dimensão, esquerda-direita (1985-2015) 
 
 
Tal como se pode verificar no Gráfico 12, nos partidos de esquerda, a dimensão 
social é aquela que os partidos mais salientam nos seus documentos sobre emigração, 
consistente com o esperado (H1). As dimensões política e económica surgem em segundo 
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e terceiro plano, respetivamente. Importa ainda salientar que, nos partidos de esquerda a 
distribuição dos vários documentos não se encontra tão desproporcional como se verifica 
no caso dos partidos de direita. Quando olhamos para a distribuição das dimensões nos 
partidos de direita fica evidente a maior concentração de diplomas na dimensão política, 
confirmando, assim, a H2. De acordo com a informação disponível no Gráfico 12, as 
questões de apoio ao retorno/permanência são as menos salientes, tanto nos partidos de 
esquerda como nos partidos de direita. Embora a proporção dada pelos partidos de 
esquerda seja maior do que nos partidos de direita não parecem existir diferenças 
significativas entre os partidos de esquerda e de direita. 
 
3.4.2. Dimensões por partido político 
Veremos agora como se encontram distribuídas as dimensões de análise pelos 
partidos tanto nas iniciativas legislativas como nas perguntas e requerimentos ao governo, 
sendo que a análise será feita separadamente. O Gráfico 13 mostra a distribuição por 
partido político das quatro dimensões em análise: social, política, económica e apoio ao 
retorno/permanência7. 
 
Gráfico 13 – Iniciativas legislativas, por dimensão e por partido político, 1985-
2015 (%) 
 
 
                                                 
7 Os valores absolutos podem ser consultados no anexo 4 - Dimensão política das iniciativas legislativas, por partido político, 1985-
2015, nº  
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Com a exceção do BE, todos os partidos apresentam uma maior percentagem de 
iniciativas legislativas de dimensão política. Uma tendência esperada para os partidos 
mais à direita (CDS, PSD e PRD), tal como postulado na H1. Contudo, verificamos como 
também o PS apresenta uma proporção considerável de propostas no domínio político, 
um reflexo da proximidade entre os partidos dominantes do sistema partidário português 
e da ausência de fortes clivagens entre eles (Lopes, 2010).  
No PCP existe um equilíbrio entre a dimensão política e a dimensão social, com 12 
diplomas para cada uma das dimensões referidas. Apresentam-se como as duas principais 
dimensões presentes nas iniciativas legislativas deste partido entregues uma vez que as 
dimensões económica e de apoio ao retorno/ permanência não ultrapassam os 4 por cento. 
A dimensão social tende a ser a segunda dimensão mais presente nas iniciativas dos 
partidos políticos. O PS tem a dimensão social apenas em terceiro lugar a nível percentual 
nas iniciativas em detrimento da dimensão económica o que pode resultar da estratégia 
de abordar mais “temas não ideológicos” (Lopes, 2010, p. 96). O PS apresenta assim, 
apenas duas iniciativas legislativas de dimensão social, ambas apresentadas entre 2003 e 
2004, com Durão Barroso à frente do governo. A primeira, apresentada em 2003, visa 
possibilitar a inscrição de emigrantes no sistema de solidariedade e segurança social afim 
de poderem contabilizar o tempo de serviço militar para efeitos de reforma8. A iniciativa 
apresenta em 2004 está relacionada com a necessidade de garantir o acesso ao serviço 
nacional de saúde a ex-emigrantes que regressaram a Portugal dada a sua condição de 
pensionistas9.  
Poucas iniciativas foram apresentadas sobre a questão apoio ao retorno/ 
permanência. Apenas o PSD, PS e PCP tiveram iniciativas neste domínio. O PSD 
apresenta ainda assim vantagem, uma vez que esta dimensão representa 9,5 por cento do 
total de iniciativas apresentadas pelo partido, mais concretamente 2 diplomas. Nos dois 
projetos de resolução apresentados, o PSD solicita a criação de “estruturas especialidades 
no apoio ao retorno aos emigrantes”. Esse apoio ao retorno traduzir-se-ia em 
“aconselhamento relativo ao acesso a informações, fundos e incentivos que permitam o 
                                                 
8
 Ver projeto de lei nº 317/IX de 11 de junho de 2003 – Altera a lei 9/2002, de 11 de fevereiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelo decreto-lei 303/2002 de 13 de dezembro, que estabelece o regime jurídico de prestações de serviço militar de ex-
combatentes para efeitos de aposentação e reforma.  
9
 Ver projeto de resolução 247/IX de 23 de abril de 2004 – Recomenda a adoção de medidas tendentes a garantir o acesso ao serviço 
nacional de saúde dos ex-emigrantes pensionistas da Suíça a residir em Portugal  
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desenvolvimento de iniciativas empresariais, à reinserção sócio educativa, à formação e 
requalificação profissional, entre outros, que garantam uma plena reintegração em 
Portugal dos cidadãos regressados após experiências profissionais e familiares verificadas 
no estrangeiro”10. 
BE e PRD fruto de terem apresentado apenas uma iniciativa cada um têm uma 
concentração total numa única dimensão. PRD na dimensão política e BE na dimensão 
social. A iniciativa promovida pelo PRD em 1987 está relacionada com o recenseamento 
eleitoral dos emigrantes11. O partido alerta para o número reduzido de recenseados face 
ao número total de emigrantes e apela para a facilitação do processo de recenseamento. 
No caso do BE, a sua iniciativa surge em 2012 e prende-se com a necessidade de continuar 
a promover a língua e cultura portuguesa através do ensino do Português. Consideram um 
direito presente na constituição e como tal não deve trazer custos para os emigrantes como 
tem acontecido12.  
O Gráfico 14 apresenta a distribuição proporcional por partido das dimensões em 
análise entre 1991 e 201513. 
 
                                                 
10
 Ver projeto de resolução 289/X/3 de 13 de março de 2008 – Acompanhamento dos fluxos migratórios portugueses para o 
estrangeiro.   
11
 Ver projeto de lei 390/IV de 13 de março de 1987 – Sobre a atualização do recenseamento eleitoral no estrangeiro 
12
 Ver projeto de resolução 325/XII de 11 de maio de 2012 – Recomenda ao Governo a defesa e a valorização do ensino do português 
e a divulgação da cultura portuguesa no estrangeiro 
13
 Os valores absolutos podem ser consultados no anexo 5 - Dimensão política das perguntas e requerimentos, por partido político, 
1985-2015, nº 
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Gráfico 14 – Perguntas e requerimentos ao governo, por dimensão e por partido 
político, 1991-2015 (%) 
 
 
Tal como se pode verificar no Gráfico 14, nem todos os partidos apresentam 
padrões de atividade parlamentar distintos do que verificamos anteriormente em relação 
às iniciativas legislativas. Tal é o caso do CDS e do PSD. Pelo contrário, a atividade do 
PS, do PCP e do BE altera-se consideravelmente. A maior parte da atividade parlamentar 
do PS desloca-se para preocupações económicas. As questões de dimensão económica 
surgem sobretudo no último mandato de Cavaco Silva, entre 1991 e 1995 e mais tarde no 
segundo mandato de António Guterres, entre 1999 e 2002. 
Também a atividade dos deputados do PCP regista uma alteração considerável. 
Com efeito, grande parte das perguntas encontra-se focada na dimensão social, 
representando 60 por cento das perguntas e requerimentos enviados pelo PCP. O BE, 
embora seja um partido de esquerda, apresenta também uma maioria de questões de 
dimensão política.  
O PEV apenas aparece representado na dimensão social uma vez que o único 
diploma entregue por este partido à Assembleia corresponde a esta dimensão. Diz respeito 
a um requerimento entregue em 1994 e que solicitava esclarecimentos respeitantes a um 
ex-emigrante que não se encontrava a receber a reforma a que tinha direito.14 
                                                 
14
 Ver requerimento 728/AC/VI/3 de 23 de junho de 1994 – Pedido de esclarecimento sobre a situação de um ex-emigrante em França 
por não receber a reforma a que tem direito. 
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Tal como referido anteriormente a dimensão relativa ao apoio ao retorno/ 
permanência é quase impercetível nas perguntas e requerimentos enviados. O PS e o PCP 
são os únicos com registo desta dimensão, mas que não chega em ambos os casos a 
ultrapassar os 3 por cento do total de perguntas e requerimentos entregues, 
correspondendo a um documento para cada partido. Na pergunta feita pelo PCP em 2011, 
o partido questiona o governo sobre este sugerir a emigração como solução para a falta 
de emprego jovem, acusando ainda de usar o Centro de Emprego para tal15. Na mesma 
linha de pensamento o PS, em 2012, interroga sobre o que o governo tem feito para evitar 
a saída de “profissionais com formação específica” nomeadamente professores16. 
 
3.5. Atividade parlamentar: uma análise em profundidade 
As secções precedentes apresentaram a evolução longitudinal das várias arenas em 
que os deputados com assentos parlamentar apresentaram iniciativas legislativas ou 
perguntas ao governo. Esta secção dedica-se à apresentação dos indicadores relativos a 
cada dimensão. Com efeito, a classificação dos documentos por área temática (ou 
dimensões) engloba vários indicadores, que refletem diferentes preocupações dos 
partidos políticos. Assim, começamos por apresentar a importância relativa dos 
indicadores relativos à dimensão política. As dimensões social e económica são 
apresentadas nas subsecções seguintes. Cada subsecção analisa separadamente a 
atividade parlamentar estruturada, isto é, relativa às iniciativas legislativas; e a atividade 
parlamentar não controlada pelos partidos políticos, nomeadamente em relação às 
perguntas e requerimentos. 
 
3.5.1. Atividade parlamentar no âmbito político 
Como vimos anteriormente, a dimensão política é composta por quatro categorias: 
sistema eleitoral, melhoria/gestão da Administração Pública e outras entidades, 
caracterização da emigração e cidadania. Os próximos gráficos mostram quais as 
categorias dentro desta dimensão que mais se destacam nos diplomas enviados pelos 
partidos. 
                                                 
15
 Ver pergunta 1246/XII/1 de 18 de novembro de 2011 – Governo empurra jovens para emigração. 
16
 Ver pergunta 2954/XII/1 de 11 de maio de 2012 – Iniciativas para impedir a emigração e diligências junto dos países de acolhimento 
para enquadrar os que partem. 
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O Gráfico 15 apresenta a distribuição, pelos vários partidos, das categorias 
presentes na dimensão política, no que concerne às iniciativas legislativas entregues na 
Assembleia da República entre 1985 e 2015. 
 
Gráfico 15 – Dimensão política das iniciativas legislativas, por partido político, 
1985-2015 (%) 
 
 
Tal como se pode verificar no Gráfico 15, com exceção do PCP as iniciativas 
apresentadas pelos partidos estão sobretudo relacionadas com o sistema eleitoral. PSD e 
PS apresentam um comportamento similar uma vez que a categoria respeitante ao sistema 
eleitoral corresponde à maioria das iniciativas na dimensão política. Vale a pena destacar 
que estes são os partidos que têm conseguido eleger deputados pelos círculos emigrantes 
(dentro e fora da Europa). As iniciativas são sobretudo no sentido alargar o direito de voto 
aos emigrantes, possibilitando que estes possam votar nas eleições presidenciais17 e de 
facilitar o processo de recenseamento eleitoral18. 
A categoria correspondente à melhoria/gestão da Administração Pública está 
presente apenas nas iniciativas legislativas do PSD, PS e PCP, sendo que para o PCP 
representa cerca de 77 por cento das iniciativas na dimensão, num total de 10 diplomas. 
Vimos anteriormente que o PCP concentrava grande parte das suas iniciativas na 
dimensão política. No entanto, e contrariamente ao que se sucede com o PSD onde as 
                                                 
17
 Ver por exemplo, projeto de lei 47/VII de 15 de dezembro de 1995 – Exercício de voto dos eleitores no estrangeiro. 
18
 Ver por exemplo, projeto de lei 454/VIII de 30 de maio de 2001 – Alarga a possibilidade de recenseamento no estrangeiro mediante 
apresentação do título de residência. 
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questões de dimensão políticas dizem respeito ao sistema eleitoral o PCP demonstra 
preocupações de melhoria/gestão da Administração Pública e outras entidades. Embora 
sejam da mesma dimensão são preocupações diferentes que movem os partidos. Grande 
parte das iniciativas dizem respeito ao processo da criação e do Concelho das 
Comunidades Portuguesas19. 
De referir, por último, que a categoria relativa à cidadania apenas surge nos 
diplomas do PSD. Trata-se apenas de um projeto de lei onde o partido solicita alterações 
na lei da nacionalidade de forma a possibilitar a nacionalidade portuguesa aos netos de 
portugueses nascidos no estrangeiro20.  
O Gráfico 16 apresenta a distribuição das perguntas e requerimentos sobre a 
dimensão políticas, pelos vários partidos. 
 
Gráfico 16 – Dimensão política nas perguntas e requerimentos ao governo, por 
partido político, 1991-2015 (%) 
 
 
Considerando a atividade individual dos deputados de cada partido e tendo em 
conta a informação presente no Gráfico 16, podemos destacar três aspetos. O primeiro 
reporta-se ao facto da categoria cidadania estar mais representada nas perguntas e 
requerimentos contrariamente ao que se sucede nas iniciativas legislativas onde apenas o 
                                                 
19
 Ver por exemplo, projeto de lei 21/VII de 21 de novembro de 1995 – Cria o conselho das comunidades no mundo 
20
 Ver projeto de lei 30/XI/1 de 10 de novembro de 2009 – Altera a lei da nacionalidade, estendendo a nacionalidade portuguesa 
originária aos netos de portugueses nascidos no estrangeiro 
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PSD iniciativas tinha apresentado um diploma. PSD, PCP e BE são os únicos apresentar 
questões relacionadas com a cidadania sendo que no caso do BE, as questões de cidadania 
correspondem à maioria dos diplomas apresentados na dimensão política. Tratam-se de 
dois documentos enviados em 2014 em que o partido questiona o governo pelo facto de 
emigrantes enfrentarem “entraves para o desencadearem o processo de mudança de sexo 
e do próprio nome”21 no registo civil. A atividade parlamentar do BE, é assim consistente 
com o facto de se tratar de um partido que defende ideais pós-materialistas (Belchior, 
2008).   
O segundo ponto a salientar diz respeito à categoria de caracterização da emigração 
que ganha uma maior saliência nas perguntas e requerimentos contrariamente ao que se 
sucede nas iniciativas legislativas. No caso de PS e PCP é inclusivamente a categoria que 
regista uma maior proporção na dimensão política contrapondo o que se sucede nas 
iniciativas legislativas. 
O último ponto a salientar do Gráfico 16 diz respeito à atividade parlamentar do 
BE. Nas iniciativas legislativas respeitantes à dimensão política não temos qualquer 
registo de atividade do partido, sendo que nas perguntas e requerimentos o partido já 
apresenta atividade nesta dimensão. Tal, pode estar de certa forma relacionado com o 
facto do BE apresentar uma estrutura partidária mais simples e menos consolidada 
(Belchior, 2008). Acresce ainda o facto de as perguntas e requerimentos fazerem parte da 
atividade não controlada dos partidos, dando assim aos deputados de cada partido uma 
maior liberdade para questionar o governo relativamente a temas mais específicos 
(Vliegenthart & Walgrave, 2011).  
 
3.5.2. Atividade parlamentar na dimensão social 
Esta subseção procura analisar a atividade parlamentar relativa à dimensão social. 
Tal como notámos no capítulo anterior, esta dimensão reporta-se às seguintes categorias: 
educação, saúde, proteção social, igualdade, cultura e promoção da língua e 
associativismo.  
O Gráfico 17 apresenta a distribuição, pelos vários partidos, das categorias 
presentes na dimensão social, no que concerne às iniciativas legislativas entregues na 
Assembleia da República entre 1985 e 2015. 
                                                 
21
 Ver pergunta 227/XII/4 de 16 de outubro de 2014 – Processo de mudança de sexo e de nome próprio de pessoas portuguesas 
residentes no estrangeiro 
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Gráfico 17 – Dimensão social nas iniciativas legislativas, por partido político, 1985-
2015 (%) 
 
 
Embora a dimensão social seja composta por seis categorias, nem todos os partidos 
tendem a incidir as suas iniciativas sobre todas as categorias. Como exemplo desses casos 
temos a categoria saúde que é apenas mencionada nas iniciativas do PS e a categoria da 
educação surge unicamente nas iniciativas do PCP. A iniciativa entregue pelo PCP em 
1995 consiste numa série de direitos que, para o partido, devem ser garantidos aos 
emigrantes portugueses. Relativamente à educação, o PCP considera que o Estado deve 
promover a “instalação e funcionamento de escolas portuguesas” bem como reconhecer 
as habilitações académicas adquiridas no estrangeiro. O partido ressalta ainda a 
necessidade de combater o analfabetismo junto na comunidade emigrante22.  
A categoria respeitante à cultura e promoção da língua é a mais saliente para CDS, 
PSD e BE. Esta categoria representa para estes partidos pelo menos 33 por cento das 
iniciativas na dimensão social. No caso de CDS e BE são as únicas iniciativas na 
dimensão social. Na sua iniciativa, entregue em 2010, o CDS apela à necessidade de 
apoiar a comunicação social de língua portuguesa no estrangeiro como forma de 
promover a língua e a cultura portuguesa23. O BE, por seu turno, solicita em 2012, a 
                                                 
22
 Ver projeto de lei 262/V de 15 de junho de 1988 – Carta dos direitos dos emigrantes. 
23
 Ver projeto de lei 171/XI/1 de 10 de março de 2010 – Apoio à comunicação social em língua portuguesa no estrangeiro. 
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criação de um programa estratégico que englobe o ensino da língua portuguesa no 
estrangeiro com uma “política de promoção da língua e acesso à cultura24.  
Importa ainda verificar que as questões de proteção social estão presentas apenas 
nas iniciativas de PSD, PS e PCP, mas são sobretudo salientes nos de esquerda, algo que 
é compatível com o dorsal ideológico destes partidos (Silva, 2010). 
O Gráfico 18 apresenta a distribuição pelos vários partidos, das categorias presentes 
na dimensão social, desta vez relativamente às perguntas e requerimentos ao Governo 
entre 1991 e 2015. 
 
Gráfico 18 – Dimensão social nas perguntas e requerimentos ao governo, por 
partido político, 1991-2015 (%) 
 
 
Tal como apresentado no Gráfico 18, os partidos destacam sobretudo as questões 
de proteção social. Para além de estar presente em todos os partidos é, à exceção do CDS, 
a categoria mais saliente nas perguntas dos partidos na dimensão social. As questões 
visam, sobretudo, alertar para situações de emigrantes em situação de carência, mas 
também trazer para discussão pública assuntos relacionados com as pensões de 
emigrantes e ex-emigrantes25. 
                                                 
24
 Ver projeto de resolução 325/XII/1 de 11 de maio de 2012 – Recomenda ao governo a defesa e a valorização do ensino do português 
e a divulgação da cultura portuguesa no estrangeiro. 
25
 Ver como exemplos: requerimento 168/AC/VII/4 de 12 de novembro de 1998 – Constituição de um fundo de solidariedade para 
os emigrantes portugueses; requerimento 275/AC/VIII/3 de 8 de novembro de 2001 – Pensões dos ex-emigrantes para França. 
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Se por um lado, vemos as questões de proteção social mais destacadas nas perguntas 
e requerimentos, face ao que se sucede nas iniciativas, temos, por outro lado, a categoria 
da cultura e promoção da língua a perder relevo. Ainda assim está presente nas perguntas 
de PSD, PS e PCP assumindo um maior peso nas perguntas e requerimentos do PSD. Este 
partido apresenta um total de quatro questões nesta categoria. 
Por último, deve ser referido que a categoria relativa à saúde se encontra presente 
não apenas nas questões de um só partido como vimos nas iniciativas legislativas. Para 
além de ser evocada por mais partidos, também ganha uma maior importância dentro de 
cada partido, como se pode observar no caso do CDS e do PCP, para quem as questões 
da saúde representam 50 e 27 por cento, respetivamente.     
 
3.5.3. Atividade parlamentar na dimensão económica 
Esta subseção tem por objetivo a análise da atividade parlamentar relativa à 
dimensão económica. Vimos anteriormente que a dimensão é composta por duas 
categorias: fiscal e financeira. Os próximos gráficos indicam a distribuição destas 
categorias na atividade parlamentar dos partidos. 
O Gráfico 19 apresenta a distribuição proporcional por partidos políticos das 
categorias de dimensão social relativamente às iniciativas legislativas, entre 1985 e 2015. 
 
Gráfico 19 – Dimensão económica nas iniciativas legislativas, por partido político, 
1985-2015 (%) 
 
Apenas três partidos apresentaram iniciativas nestas categorias. No caso do PSD a 
sua única iniciativa legislativa na dimensão económica foi de ordem fiscal. Trata-se de 
uma iniciativa entregue em 2005 e que solicitava a isenção de pagamento de emolumentos 
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consulares para indivíduos que não auferissem o rendimento mínimo do país onde 
residem26. 
O PS e o PCP privilegiam as questões de ordem financeira. No caso do PS tratam-
se de duas iniciativas entregues em 1988 e procuravam garantir a salvaguarda financeira 
dos emigrantes que tinham depositado valores em instituições financeiras que, entretanto, 
tinham aberto processo de insolvência27. O PCP por seu lado na iniciativa que apresenta, 
também em 1988, tem por objetivo promover a criação de um sistema de poupanças e 
créditos para emigrantes bem como salvaguardar os interesses patrimoniais dos 
mesmos28. 
O Gráfico 20 apresenta a distribuição, pelos vários partidos, das categorias 
presentes na dimensão económica, mas referente às perguntas e requerimentos entre 1991 
e 2015. 
 
Gráfico 20 – Dimensão económica nas perguntas e requerimentos ao governo, por 
partido político, 1991-2015 (%) 
 
Nas perguntas e requerimentos ao governo temos mais um partido a contribuir para 
as categorias comparativamente com o que vimos nas iniciativas legislativas. O BE 
questiona o Governo, em 2004, sobre as motivações para se solicitar aos emigrantes da 
                                                 
26
 Ver projeto de lei 106/X de 8 de junho 2005 – Estabelece novos critérios para a isenção de cobrança de emolumentos consulares. 
27
 Ver projeto de lei 258/V de 31 de maio de 1988 – Atribui o patrocínio oficioso do ministério público aos emigrantes que hajam 
depositado valores em instituições financeiras em liquidação – e projeto de resolução 16/V – A superior condução e consequente 
controle de operações de liquidação da Caixa Económica Faialense, muito em especial no que toca à defesa das poupanças dos 
emigrantes que nessa instituição fizeram depósitos. 
28
 Ver projeto de lei 262/V de 15 de junho de 1988– Carta dos direitos dos emigrantes 
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Venezuela o reembolso de viagens pagas pelo consulado português aquando da tragédia 
ocorrida em Vargas em 199929.  
Outra mudança que surge, face ao que se verificou nas iniciativas legislativas, 
prende-se com a maior proporção de questões fiscais por parte do PCP. O PS também 
apresenta agora um equilíbrio entre as duas categorias. O PSD, por sua vez, estabelece o 
mesmo padrão, privilegiando assim questões de natureza fiscal na sua atividade 
parlamentar na dimensão económica. 
 
3.6. Atividade parlamentar: o ciclo governativo 
De forma a perceber a influência que as eleições legislativas podem exercer sobre 
a atividade parlamentar foi analisada a atividade parlamentar tendo em conta o ciclo 
governativo. O Gráfico 21 apresenta a proporção de diplomas entregues seis meses antes 
e seis meses depois das eleições. 
 
Gráfico 21 – Atividade parlamentar, 1985-2015 (%) 
 
Através do Gráfico 21 percebemos que os partidos são mais ativos nos primeiros 6 
meses dos mandatos. Nos seis meses que antecedem as eleições, a proporção de 
iniciativas legislativas e perguntas ao governo é baixa. Em contrapartida nos 6 meses após 
as eleições, os partidos aumentam a sua atividade parlamentar sobretudo nas iniciativas 
legislativas, uma vez que 46 por cento das iniciativas entregues em Assembleia da 
República foram entregues neste período. 
                                                 
29
 Ver requerimento 1649/AC/IX/2 de 7 de julho de 2004 – Reembolso das viagens pagas pelo Consulado Geral de Portugal em 
Caracas, República Bolivariana da Venezuela, aos emigrantes atingidos pela tragédia em Vargas. 
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Os gráficos 22 e 23 apresentam a proporção de diplomas entregues seis meses antes 
e seis meses depois das eleições tendo em conta as dimensões de análise.  
 
Gráfico 22 – Atividade parlamentar 6 meses antes das eleições, por dimensão 
(1985-2015) 
 
Gráfico 23 – Atividade parlamentar 6 meses depois das eleições, por dimensão 
(1985-2015) 
 
Através dos gráficos acima constatamos que, também neste período específico, a 
dimensão mais saliente é a política. Destacar que nos 6 meses antes das eleições todas as 
iniciativas entregues neste período eram de dimensão política enquanto que as perguntas 
e requerimentos ao governo eram maioritariamente de dimensão social, cerca de 56 por 
cento. Já no que concerne aos 6 meses depois das eleições tanto iniciativas legislativas 
como perguntas e requerimentos estão presentes em todas as dimensões de análise. Mais 
uma vez as iniciativas legislativas são maioritariamente de dimensão política seguida da 
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dimensão social. No caso das perguntas e requerimentos, e contrariamente ao que sucedeu 
nos seis meses antes, as questões são sobretudo de dimensão política. 
 
3.7. Iniciativas legislativas: processo e votação 
Relativamente às iniciativas legislativas, importa perceber qual o destino que cada 
uma. Como já foi mencionado anteriormente nem todas foram alvo de apreciação 
parlamentar. O Gráfico 24 apresenta que destino tiveram as iniciativas legislativas sobre 
a emigração entregues entre 1985 e 2015. 
 
Gráfico 24 - Processo das iniciativas legislativas sobre emigração, 1985-2015 (%) 
 
Do total de iniciativas entregues na Assembleia da República cerca de 41 por cento 
não foi alvo de apreciação em resultado de terem caducado (28 diplomas). Relativamente 
às que tiveram oportunidade de serem alvo de discussão 29 por cento foram rejeitadas. 
Apenas 30 por cento (entre aprovadas e aprovadas por unanimidade) das iniciativas 
legislativas foram aceites conseguindo-se consenso face às mesmas em 17 por cento dos 
casos. No total e ao longo de 30 anos, ao qual corresponde o período de análise apenas 
foram aprovadas em Assembleia 21 iniciativas legislativas cuja temática fosse a 
emigração.  
Relativamente às iniciativas que foram alvo de apreciação parlamentar, o Gráfico 
25 apresenta a média de dias desde que a iniciativas deu entrada na Assembleia na 
República até ao dia de votação da mesma, em cada legislatura. 
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Gráfico 25 - Média de dias até votação das iniciativas legislativas sobre emigração 
(1985-2015) 
  
 
Através dos resultados apresentados no Gráfico 25 podemos perceber que existem 
diferenças consideráveis de mandato para mandato. O mandato em que em média as 
iniciativas legislativas tiveram um processo mais moroso foi entre 2005 e 2009, no 
primeiro mandato de Sócrates, com uma iniciativa a aguardar em média cerca de 299 dias 
para ser votada. Tal pode ser explicado pelo facto e corresponder a um governo 
maioritário e monopartidário, o único na nossa análise. A pressão sentida por parte do 
governo não tão forte como sucede nos governos minoritários o leva a processos mais 
morosos. Em contraponto o período em que o processo vou mais célere foi no mandato 
seguinte, também com Sócrates líder do governo, entre 2009 e 2011. Desta vez as 
iniciativas legislativas entregues foram votadas, em média, 64 dias depois da sua entrada. 
Por último apresentamos no Gráfico 26 a distribuição proporcional das iniciativas 
legislativas que foram aprovadas segundo a dimensão de análise. 
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Gráfico 26 – Dimensão das iniciativas legislativas aprovadas, por dimensão, 1985-
2015 (%) 
 
Tendo em conta os resultados apresentados no Gráfico 26 podemos salientar a 
tendência dos partidos para aprovar iniciativas relativas a questões de dimensão política. 
Cerca 76 por cento dos diplomas aprovados são de dimensão política deixando para 
segundo plano demais dimensões. Tal demonstra a saliência que os partidos de uma forma 
geral dão à dimensão política conseguindo com mais facilidade chegar a acordo para 
alterações nessa dimensão. 
 
3.8. Considerações finais  
Ao longo deste capítulo foram apresentados os vários resultados obtidos com a 
recolha e tratamento dos vários diplomas da atividade parlamentar relativos ao tema da 
emigração. Tendo em conta o total de iniciativas legislativas e perguntas e requerimentos 
ao o governo, entregues pelos partidos no período em análise, a saliência do tema da 
emigração para os partidos é muito baixa. Os diplomas entregues pelos partidos não 
chegam a representar 0,50 por cento do total de diplomas. Acresce que se tivermos em 
conta as iniciativas que caducaram e as perguntas para as quais não houve qualquer 
resposta os números baixam ainda mais.  
Relativamente à dimensão de análise dos diplomas entregues conclui-se que a 
atividade parlamentar sobre emigração é sobretudo direcionada para questões de 
dimensão política. Apesar dessa maior saliência dada pelos partidos à dimensão política 
importa destacar a tendência dos partidos mais à esquerda para uma maior atividade 
parlamentar na dimensão social comparativamente aos partidos mais à direita.  
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Foram ainda constatadas diferenças entre a atividade controlada pelos partidos, no 
caso as iniciativas legislativas e a atividade não controlada onde estão inseridas as 
perguntas e requerimentos ao governo. Tendo em conta o período analisado foi possível 
perceber a tendência dos partidos para apresentarem mais iniciativas legislativas de 
dimensão política. Por sua vez os deputados aproveitavam as questões ao governo para 
fazer salientar um pouco mais as questões sociais relativas à emigração. 
Ficou também evidente o efeito que o ciclo governativo exerce naquilo que é a 
atividade parlamentar dos partidos sobre o tema da emigração. Existe uma maior 
atividade parlamentar, sobretudo no que respeita às iniciativas legislativas, no início de 
cada mandato. No que concerne às dimensões, referentes aos diplomas entregues nesse 
período, constata-se que a maioria das perguntas e requerimentos feitos ao governo até 
seis meses antes das eleições correspondem à dimensão social. Tal não se verifica nos 
seis meses iniciais de cada mandato, onde, tanto nas iniciativas legislativas como nas 
perguntas e requerimentos ao governo verifica-se a superioridade da dimensão política. 
Considera-se assim, que, apesar da emigração em Portugal ser considerável e trazer 
impactos a vários níveis na sociedade portuguesa os partidos não a consideram como 
prioridade na sua atividade parlamentar.  
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Capítulo 4 – Conclusões 
 
Como vimos, a emigração portuguesa assume-se como uma característica intrínseca 
da sociedade portuguesa (Arroteia, 1983). Este fenómeno está marcado por diferentes 
ciclos e diferentes modalidades sendo que, um pouco por todo o mundo, se encontram 
registos da diáspora portuguesa. Dado o impacto que tal traz para a sociedade portuguesa 
procurou-se perceber o real interesse dos partidos políticos na temática uma vez que a 
investigação existente é escassa.  
Este trabalho procurou perceber a saliência que os partidos dão à questão da 
emigração na sua atividade parlamentar. Foram consideradas para a análise iniciativas 
legislativas bem como perguntas e requerimentos ao governo entre 1985 e 2015, relativos 
ao tema da emigração, perfazendo um total de 255 documentos. A análise sistemática dos 
diplomas considerou quatro dimensões de análise: política, social, económica e de apoio 
ao retorno/permanência. Através desta segmentação foi possível perceber quais as 
questões mais salientes para os partidos, bem como verificar seu posicionamento 
ideológico relativamente à emigração.  
Fica evidente que apesar da importância que a emigração assume na sociedade 
portuguesa tal não se reflete na saliência dada pelos partidos ao tema, acabando por se 
tornar numa questão quase residual. De referir ainda que a atenção dada pelos partidos ao 
tema da emigração reflete, maioritariamente, preocupações de ordem política 
relacionadas sobretudo com os processos e eleitorais e gestão de serviços públicos 
direcionados para os emigrantes. Quando ao posicionamento ideológico dos partidos face 
ao tema da emigração, verifica-se a tendência para os partidos mais à esquerda 
salientarem nos seus diplomas sobretudo questões de dimensão social. Os partidos mais 
à direita, por sua vez, concentram a maior parte dos seus diplomas em questões de 
dimensão política.  
Dado período de análise considerado para análise foi possível estudar o ciclo 
governativo e assim perceber em que altura os partidos têm uma atividade parlamentar 
mais forte no que ao tema da emigração diz respeito. Ficou percetível que os partidos 
políticos concentram grande parte das iniciativas legislativas nos primeiros meses de cada 
mandato.  
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A análise dos vários documentos incidiu, também, sobre o processo de votação das 
iniciativas legislativas, onde se verificou, igualmente, uma maioria clara das iniciativas 
de dimensão política aprovadas.  
Em trabalhos futuros será interessante alargar o período de análise para se verificar 
se é possível encontrar padrões relativamente à atividade parlamentar e a emigração, ou 
se se nota uma evolução ao longo do tempo e legislaturas.  
As conclusões retiradas com esta investigação permitem que, numa análise futura, 
sobre o tema de emigração e a atividade parlamentar, se possa realizar uma análise 
comparada com outros países democráticos onde o fenómeno da emigração tem também 
uma forte expressão social.    
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Anexos 
  
  
 
  
  
Anexo 1 – Emigração portuguesa, por país de destino, 2000-2014 
 
Países 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Total 
Reino Unido 1811 4396 7915 12603 13850 11710 9700 12040 12980 12230 12080 16350 20443 30121 30546 208775 
Suíça 4311 4347 9005 12228 13539 12138 12441 15351 17657 13601 12720 15020 18892 20039 15221 196510 
França       9165 9807 9146 11742 10930 13044 9933 9789 14476 18817     116849 
Alemanha 11369 9287 7955 6981 5570 3418 3371 3766 4214 4468 4238 5752 9054 11401 10121 100965 
Espanha 2968 3057 3538 4825 9851 13327 20658 27178 16867 9739 7678 7424 6201 5302 5923 144536 
Luxemburgo 2193 2293 2767 3857 3542 3761 3796 4385 4531 3844 3845 4977 5193 4590 3832 57406 
Bélgica 1324 1347 1567 1823 1907 1934 1934 2293 3200 2854 2717 3140 4227 4332   34599 
Angola                   23787       4651 5098 33536 
Moçambique                       2264 2597 3759   8620 
Brasil         482 595 477 550 679 708 798 1564 2247 2913 1934 12947 
 
  
Anexo 2 – Iniciativas legislativas por partido político (1985-2015) 
 
Legislatura CDS PRD PSD PS PCP BE Total 
85-87 0 1 1 0 0 0 2 
87-91 0 0 0 3 2 0 5 
91-95 0 0 0 0 1 0 1 
95-99 0 0 3 1 1 0 5 
99-02 1 0 2 3 4 0 10 
02-05 0 0 0 4 4 0 8 
05-09 1 0 5 0 5 0 11 
09-11 2 0 5 0 3 0 10 
11-15 0 0 1 4 3 1 9 
Total 4 1 17 15 23 1 61 
 
  
  
Anexo 3 -  Perguntas e requerimentos ao governo por partido político 
(1991-2015) 
 
Legislatura CDS PSD PS PCP BE PEV Total 
6ª (1991-1995) 0 3 15 5 0 1 24 
7ª (1995-1999) 1 13 2 10 0 0 26 
8ª (1999-2002 1 23 9 4 0 0 37 
9ª (2002-2005) 2 23 2 6 1 0 34 
10ª (2005-2009) 0 14 4 3 0 0 21 
11ª (2009-2011) 19 1 0 2 0 0 22 
12ª (2011-2015) 2 3 7 4 6 0 22 
Total 25 80 39 34 7 1 186 
 
  
  
Anexo 4 – Iniciativas legislativas, por dimensão e por partido político, 
1985-2015 
 
  Social Política Económica 
Apoio ao 
retorno/permanência 
Total 
CDS 1 3 0 0 4 
PRD 0 1 0 0 1 
PSD 7 12 1 2 22 
PS 2 8 3 1 14 
PCP 12 12 1 1 26 
BE 1 0 0 0 1 
Total 23 36 5 4 68 
 
  
  
Anexo 5 – Perguntas e requerimentos, por dimensão e por partido 
político, 1991-2015 
 
  Social Política Económica 
Apoio ao 
retorno/permanência 
Total 
CDS 4 21 0 0 25 
PSD 31 43 7 0 81 
PS 12 12 16 1 41 
PCP 21 8 5 1 35 
BE 2 4 1 0 7 
PEV 1 0 0 0 1 
Total 71 88 29 2 190 
 
 
 
 
